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CAPÍTULO 3

DINÂMICAS DA VIOLÊNCIA NO TERRITÓRIO BRASILEIRO:  
MATO GROSSO

Bárbara Sofia Félix Duarte1

Paula Pereira Gonçalves Alves2

1 INTRODUÇÃO

O projeto Dinâmicas da violência e políticas de segurança pública nas regiões brasileiras, 
desenvolvido pelo Ipea, tem por objetivo analisar os fenômenos que dão origem à 
violência e à criminalidade nas diferentes partes do território nacional e conhecer 
as medidas eventualmente adotadas pelas autoridades de segurança pública locais 
para fazer frente a essa problemática.

Mato Grosso é o estado brasileiro que possui o maior número de fronteiras 
internas, com outros estados, e também uma fronteira internacional, com a Bolívia. 
No Brasil, na região Centro-Oeste, ele faz divisa com os estados de Mato Grosso 
do Sul e Goiás. Na região Norte, divisa-se com os estados de Rondônia, Amazonas, 
Pará e Tocantins. Integrante da Amazônia Legal,3 é o segundo estado do país com 
o maior número de reservas indígenas, estando nele localizado o Parque Indígena 
do Xingu, que reúne a maior população indígena aldeada do país. 

A pesquisa adotou metodologia mista. Com base nos dados de homicídios 
do Sistema de Informação de Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM/Datasus), 
foram analisadas as concentrações dessas ocorrências ao nível dos municípios. 
Em seguida, com base na bibliografia especializada, no noticiário de imprensa e 
em pesquisa de campo (entrevistas com atores relevantes do estado), buscou-se 
elencar as principais dinâmicas que pudessem dar origem às taxas de homicídio 
observadas. As entrevistas tiveram como principais interlocutores: agentes do 
sistema de justiça e segurança pública do estado, movimentos sociais e pesquisa-

1. Pesquisadora bolsista do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diretoria de Estudos 
e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Diest/Ipea); e 
professora substituta na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). E-mail: barbara.sofia@ipea.gov.br. 
2. Professora de criminologia e direito penal da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). À época, pesquisadora 
bolsista do PNPD na Diest/Ipea. E-mail: paulapgalves@gmail.com.
3. A Amazônia Legal é um conceito político, introduzido pela Lei no 1.806, de 6 de janeiro de 1953, mas cujos limites 
territoriais foram sendo ampliados ao longo do tempo. Sua configuração é formada pelos estados do Acre, do Amapá, do 
Amazonas, de Mato Grosso, do Pará, de Rondônia, de Roraima, do Tocantins e parte do Maranhão (oeste do meridiano 
de 44º); atualmente 772 municípios fazem parte dela (Sudam, 2020). 
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dores atuantes em Mato Grosso. Também foram analisados dados estatísticos de 
outros sistemas disponíveis, tais como os do Sistema Nacional de Informações 
de Segurança Pública (Sinesp) e aqueles compilados e divulgados pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) em diferentes anos. 

O capítulo está organizado em cinco subseções. A primeira apresenta os 
aspectos históricos, sociais e demográficos que caracterizam o território do estado, 
a partir de seus processos sociopolíticos de ocupação e seus principais atores. A 
segunda parte aborda as dinâmicas relacionadas aos homicídios e os principais 
indicadores criminais. A terceira apresenta uma análise dos principais conflitos da 
região, sobretudo os fundiários, identificados por meio da pesquisa qualitativa, 
a partir da busca intencional de notícias, relatórios e pesquisas acadêmicas, além 
de entrevistas com atores da segurança pública e da sociedade civil organizada. A 
quarta apresenta as principais políticas de segurança pública e defesa adotadas no 
território. Por fim, a quinta seção apresenta nossas considerações finais.

2 ASPECTOS HISTÓRICOS, ECONÔMICOS E SOCIODEMOGRÁFICOS

2.1 Aspectos históricos

O estado de Mato Grosso-MT tem formação socioterritorial marcada por uma 
série de disputas históricas entre diferentes atores e grupos sociais. Originalmente 
habitada por povos indígenas – tais como Bororos, Parecis e Xavantes –, a região, 
desde o período pré-colonial, é uma das principais frentes de exploração e coloniza-
ção do oeste brasileiro, sendo marcada por uma dinâmica de conflitos e violências, 
sobretudo contra os povos indígenas (Araújo, 2014). 

As primeiras excursões de colonizadores espanhóis e portugueses datam 
de 1525 e chegam pelos rios Paraná e Paraguai, vindo do território que futu-
ramente seria a Bolívia. O principal objetivo dessas primeiras expedições era 
buscar mão de obra a ser escravizada e, posteriormente, a extração de ouro, o 
que levou à expansão territorial e populacional do estado. No século XVII, à 
medida que os bandeirantes paulistas adentravam cada vez mais no interior do 
Brasil em busca de indígenas para serem escravizados como mão-de-obra em 
lavouras, a descoberta de metais preciosos convenceu a Coroa sobre o potencial 
de riqueza mineral em Mato Grosso (Miranda, 1997). Esse período, conhecido 
como “ciclo do ouro”, contribuiu com cerca de dois terços da renda de Mato 
Grosso no final do século XVIII. Todavia, ao longo da primeira metade do século 
XIX a mineração entra em decadência, se reduzindo a níveis insignificantes. 
No início da década de 1850, a base econômica da Província de Mato Grosso 
se concentrava na agricultura e na pecuária. 
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Durante o Ciclo da Borracha, a ocupação das terras de Mato Grosso era im-
pulsionada não somente por colonizadores paulistas, frustrados com a mineração, 
como também por grupos que migravam de outras regiões do país. Esse cenário é 
marcado por conflitos com povos indígenas em regiões como a dos Tapajós, que 
tiveram suas terras brutalmente invadidas por seringueiros, garimpeiros, grileiros, 
madeireiros, entre outros.4 

Até 1892, a política fundiária adotada por governos de Mato Grosso fortaleceu 
o processo de colonização, favorecendo grupos e indivíduos que disputavam a terra 
mediante práticas ilegais. Um evento que ilustra bem a tolerância da elite política 
com essas práticas foi a aprovação de uma nova legislação de regularização fundiária, 
que legalizou práticas de tomada de terras, as quais até então eram consideradas 
abusivas (Moreno, 1999). Essa política perdurou até por volta de 1930, quando a 
Marcha para o Oeste redefiniu parte da política dos latifúndios no estado, a partir 
da intervenção federal do governo Getúlio Vargas, cuja proposta era expandir as 
pequenas propriedades e promover a ocupação do interior e das fronteiras. As-
sim, na década de 1940, foram implantadas diversas colônias agrícolas no Mato 
Grosso, estimulando o desenvolvimento da infraestrutura de rodovias, o plantio 
e o povoamento na fronteira sul do estado (região que, posteriormente, em 1977, 
resultaria na criação do estado Mato Grosso do Sul).5 

A partir de 1964, as políticas dos governos do regime militar visaram à trans-
formação da estrutura produtiva do Centro-Oeste. Todavia, apesar de o governo 
incentivar a fixação de pequenos agricultores na Amazônia como parte da frente de 
“expansão pioneira”, grande parte do movimento migratório para a região, entre as 
décadas de 1960 e 1980, se deu em meio à atuação de grandes grupos econômicos. 
No norte e no nordeste do estado, a concessão dessas grandes extensões territoriais 
deu origem a imensos impérios fundiários privados e à expulsão de povos indígenas 
de suas terras6 (Araújo, 2014; Martins, 2009). Esses projetos foram financiados 
por recursos públicos através de incentivos fiscais. Segundo Moreno (1999), o 
período foi marcado pelo clientelismo e por uma desorganização preordenada do 
órgão estadual de terras, que beneficiou grupos empresários e pessoas individuais 
ligadas ao grupo político no poder, tendo, para tanto, se instalado a corrupção 
entre funcionários e dirigentes políticos que operavam grandes transações de terra 
ao longo do regime militar.

4. Verificar Mapa dos Conflitos: injustiça ambiental e saúde no Brasil: MT – Índios Kaiabi, Apiaká e Munduruku lutam 
contra madeireiros, mineiros, fazendeiros e UHEs para defenderem seus territórios e seus modos de vida na região do 
Teles Pires. Disponível em: https://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/mt-indios-kaiabi-apiaka-e-munduruku-lutam-
-contra-madeireiros-mineiros-fazendeiros-e-uhes-para-defenderem-seus-territorios-e-seus-modos-de-vida-na-regiao-do-
-teles-pires/#:~:text=Desde%20o%20s%C3%A9culo%20XIX%2C%20estes,pela%20demarca%C3%A7%C3%A3o%20
de%20suas%20terras. Acesso em: fev. 2024.
5. Lei Complementar no 31, de 11 de outubro de 1977.
6. Araújo (2014, p. 164) ainda exemplifica que na região do Médio Araguaia, nordeste do estado de Mato Grosso, há 
relatos do cotidiano da transposição de povos indígenas, na década de 1970, quando autoridades militares colocavam 
os indígenas dentro de aviões Búfalo, da Força Aérea Brasileira, e os despejavam numa área comum do Xingu.
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Em 1967, o ministro do interior, General Afonso Augusto de Albuquerque 
Lima, instaurou uma comissão de inquérito, dirigida pelo então procurador do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs), Jader de Figueiredo 
Correia. O resultado das investigações foi divulgado no Relatório Figueiredo (Brasil, 
2009), que apontou diversas irregularidades cometidas pelo Serviço de Proteção 
aos Índios (SPI), responsável pela política indigenista brasileira entre os anos de 
1910 e 1967. O documento apresenta fatos e relatos de massacres, deslocamentos 
forçados, manobras legislativas em benefício de pecuaristas, territórios indevida-
mente apropriados, abusos sexuais, entre outras violações de direitos contra os 
povos indígenas praticadas principalmente por funcionários públicos, pistoleiros e 
fazendeiros. O relatório, composto por 7 mil páginas organizadas em 30 volumes, 
demonstra como o regime tutelar do SPI era efetivamente uma continuidade de 
práticas coloniais recorrentes como assassinatos, escravização e tortura dos povos 
originários (Cardeal e Beltrão, 2022). O deslocamento forçado e extermínio do povo 
Cinta-Larga, que se localizava na região sudeste de Rondônia e noroeste do Mato 
Grosso (Brasil, 2014), no município de Aripuanã, é um dos casos mais emblemá-
ticos em razão do grau de violência praticada contra os povos indígenas à época. 

Em 1977, fruto de um movimento separatista de lideranças sulistas oposi-
toras a outras do norte e do centro do estado (Queiroz, 2008), Mato Grosso foi 
desmembrado em dois estados, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul,7 o que tornou 
o primeiro mais enxuto, com 38 municípios, e deixou Mato Grosso do Sul com 
55 municípios. 

A atividade agroexportadora em Mato Grosso e o desenvolvimento acelerado 
da pecuária alimentam quatro importantes processos com impactos na configuração 
demográfica, espacial e social do estado: i) mudanças sociodemográficas como o 
crescimento populacional com intensa contribuição de movimentos migratórios, 
principalmente do Sul do país, seguidos das regiões Nordeste e Norte (Kohlhepp 
e Blumenshein, 2000); ii) formação de “enclaves de modernização” (cidades como 
Sorriso, Sinop e Sapezal, ao norte do estado), que estão conectadas às commodities 
agrícolas, mas que não modernizam e tampouco desenvolvem municípios do 
entorno (Carmo, Vazquez e Camargo, 2017); iii) organização de uma estrutura 
produtiva e logística baseada em corredores de exportação, como a BR-163 (Silva 
e Vazquez, 2019); e iv) com a expansão da fronteira agrícola e da pecuária, ambas 
exportadoras, aumento de crimes ambientais, do desmatamento e da violência no 
estado, com destaque aos crimes relacionados à questão fundiária, principalmente 
na região noroeste do estado (baixo Araguaia) e maior patrulhamento das áreas de 
fronteira do estado (Carmo, Vazquez e Camargo, 2017).

7. Lei Complementar no 31, de 11 de outubro de 1977.
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2.2 Dados sociodemográficos

Em termos sociodemográficos, o MT tem população estimada de 3.658.6498 e den-
sidade demográfica9 de 4,110 habitantes por quilômetro quadrado (IBGE, 2023). A 
população é composta por diferentes grupos étnicos, sendo 69,1% pretos e pardos, 
29,5% brancos, e 1,6% indígenas (IBGE, 2022). Na distribuição etária da popu-
lação do estado, ainda de acordo com o último censo, a faixa etária dos 30 aos 59 
anos representa a maior fatia da população, com cerca de 40,5%, enquanto a faixa 
etária de 15 a 29 anos responde por 23,9%. Isso reflete uma população em idade 
economicamente ativa, a qual se espera que esteja inserida no mercado de trabalho, 
contribuindo para a economia do estado. Todavia, a renda domiciliar per capita é 
uma das menores do Centro-Oeste. O rendimento mensal domiciliar per capita em 
2022 era de, em média, R$1.674,00, ligeiramente superior à média nacional, mas 
abaixo da média regional (R$ 1.909,00). O Índice de Gini era de 0,45 e o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,725. Embora isso garanta ao estado o 
11o lugar no ranking nacional de IDH, persistem desafios nessa área que envolvem 
a melhoria da qualidade de vida de sua população (IBGE, 2023). Em relação à 
pobreza, o estado está abaixo da taxa de pobreza nacional (29,62%), com 20,24% 
em 2021 (Neri, 2022). 

TABELA 1
Indicadores socioeconômicos – Mato Grosso (2022)

MT Região Centro-Oeste Brasil

Rendimento mensal domiciliar per capita (R$) 1.674,00 1.909,00 1.625,00

Índice de Gini: do rendimento domiciliar per capita, a preços médios do ano 0,450 0,493 0,518

Pobres (%) 15,5 15,0 24,1

Extremamente pobres (%) 3,7 2,5 5,2

Fonte: IBGE. Pool de análise de dados da Diest/Ipea.
Elaboração das autoras.

Três biomas brasileiros estão representados no território de Mato Grosso: 
a Amazônia – o mais abrangente – que se estende por 480.215 km2 (53,6%); 
o Cerrado, que ocupa 354.823 km2 (39,6%); e o Pantanal, com 60.885 km2 – 
6,8% (Silva e Jaber-Silva, 2015). Essa biodiversidade também torna o território 
mato-grossense cenário de disputas relacionadas às suas finalidades econômicas, 
como a exploração agrícola, o garimpo, a extração de madeira, a pesca, ou outras. 

A hidrografia no território é formada por uma vasta rede de rios e bacias que 
desempenham papel essencial no abastecimento de água e na navegação, além da 

8. Conforme os primeiros resultados do Censo 2022 (IBGE, 2022), o Mato Grosso possui atualmente 3.658.813 habitantes. 
9. 4,05 hab./km² (IBGE, 2022).
10. Os dados apresentados nesta seção estão disponíveis no apêndice A deste relatório.
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garantia da biodiversidade. O principal ativo hidrográfico de MT é o Rio Para-
guai, que possui vários trechos navegáveis e é de grande importância econômica. 
Seu percurso atravessa parte do Pantanal mato-grossense, um dos maiores e mais 
importantes biomas úmidos do mundo. Além dele, existe o Rio Cuiabá, um dos 
principais afluentes do Rio Paraguai, que percorre a capital do estado, proporcio-
nando recursos hídricos fundamentais para a cidade e todo o seu entorno. Outros 
rios importantes são o Rio Teles Pires,11 pertencente à Bacia Amazônica e que 
deságua no Rio Tapajós, e o Rio Juruena, que faz parte do complexo do Tapajós. 
Mato Grosso também abriga diversas unidades de conservação (figura 1), contando 
com quinze Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), de acordo com 
o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).12 

FIGURA 1 
Unidades de Conservação nos municípios de Mato Grosso

Fonte: Pool de análise de dados da Diest/Ipea.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Algumas dessas áreas são parques nacionais, como o Parque Nacional da 
Chapada dos Guimarães; o Parque Estadual da Serra de Ricardo Franco, situado 

11. Onde está instalada a Usina Hidrelétrica Teles Pires.
12. A RPPN é uma unidade de conservação (UC) de domínio privado, gravada com perpetuidade na matrícula do imóvel, 
com o objetivo de conservar a diversidade biológica e regulamentada através do Decreto Federal no 5.746/2006. A 
criação deste tipo de UC não afeta a titularidade do imóvel e permite algum grau de exploração dos recursos naturais, 
contanto que essa exploração seja feita de forma sustentável, visando à manutenção dos ecossistemas a longo prazo. 
Disponível em: https://sistemas.icmbio.gov.br/simrppn/publico/rppn/MT/. Acesso em: jan. 2024.
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na sub-região oeste, próximo à fronteira com a Bolívia; e o Parque Estadual Crista-
lino, na divisa do MT com o estado do Pará (região amazônica). Além desses, há o 
Parque Indígena do Xingu, habitado por diversas etnias indígenas, que se estende 
por outros estados brasileiros embora esteja, em grande parte, situado em MT. 

O estado respondeu por mais de 73% da madeira extraída sem permissão 
na Amazônia entre agosto de 2020 e julho de 2021 (Imazon, 2022). Nesse perí-
odo, a cada dez hectares de florestas com exploração madeireira não autorizada 
na Amazônia, sete estavam em MT. O estado tem uma grande extensão de terras 
públicas que, segundo a legislação, seriam áreas prioritárias para a reforma agrária. 
No entanto, estimativas recentes de Almeida et al. (2021) indicam que 89,5% 
do território mato-grossense (eliminando-se sobreposições) já possui destinação 
fundiária, sendo a maior parte (65,5%) formada por imóveis privados. Apenas 5% 
do território é destinado a Projetos de Assentamento (figura 2). Vale destacar que 
MT esteve, em 2017, entre as UFs com um dos maiores índices de Gini (maior 
desigualdade) relativos à distribuição da propriedade de terra no Brasil (0,876). 

FIGURA 2
Distribuição das áreas destinadas no estado de Mato Grosso por situação fundiária

Fonte: Almeida et al. (2021, p. 10).
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).
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Terras Indígenas (TIs) ocupam 16,5% do território estadual – 15.263.327,05 
hectares, principalmente na fronteira com a região Norte (figura 2). São 92 Terras 
Indígenas (TIs),13 habitadas por quarenta etnias indígenas, entre as quais há de-
zesseis etnias que compõem os Povos do Xingu, Xavantes, Bororos, Nambiquara, 
entre outros. MT é o sétimo estado do Brasil com a maior população indígena 
residente, num total de 58.231 pessoas (IBGE, 2023). 

A criação do Parque Nacional do Xingu, em 1961, na porção nordeste do 
estado, foi um marco na política brasileira de preservação das culturas dos povos 
indígenas.14 Renomeado como Parque Indígena do Xingu (PIX), após a criação da 
Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai), em 1967, esse Parque possui área 
de aproximadamente 2.700.000 hectares. O estado possui ainda 77 comunidades 
remanescentes de quilombos15 já identificadas pela Fundação Cultural Palmares, 
onde habitam 11.729 quilombolas (Sidra/IBGE).16 

FIGURA 3
Quilombos e terras indígenas nos municípios de Mato Grosso

Fonte: Pool de análise de dados da Diest/Ipea.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

13. Informações gerais sobre TIs no Brasil. Disponível em: https://terrasindigenas.org.br/pt-br/brasil. Acesso em: nov. 2023.
14. A categoria híbrida de Parque Nacional deveu-se ao duplo propósito de proteção ambiental e das populações 
indígenas que orientou sua criação, estando a área subordinada tanto ao órgão indigenista oficial quanto ao órgão 
ambiental. Foi apenas com a criação da Funai (em 1967, substituindo o Serviço de Proteção aos Índios – SPI) que 
o Parque Nacional passou a ser designado Parque Indígena, voltando-se então primordialmente para a proteção da 
sociodiversidade nativa. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-50455-14-
abril-1961-390087-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: fev. 2026.
15. Disponível em: www.gov.br/palmares/pt-br/midias/arquivos-menu-departamentos/dpa/comunidades-certificadas/
tabela-crq-completa-certificadas-04-07-2023.pdf. Acesso em: ago. 2024.
16. Censo Demográfico 2022. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/8176#resultado. Acesso em: ago. 2024.
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Segundo dados do Incra de 2017,17 há 549 assentamentos da reforma agrária 
em Mato Grosso, com 82.424 famílias assentadas. Esses assentamentos foram criados 
a partir de processos de desapropriação de grandes propriedades rurais consideradas 
improdutivas, ou que não cumpriam a função social da terra, conforme determina 
a legislação brasileira.18

FIGURA 4
Assentamentos nos municípios de Mato Grosso

Fonte: Pool de análise de dados da Diest/Ipea.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

3 INDICADORES CRIMINAIS 

Segundo o Anuário de Segurança Pública, entre as cinco regiões brasileiras, o 
Centro-Oeste teve a terceira maior taxa de mortes violentas em 2022, com 22,6 
ocorrências por 100 mil habitantes (FBSP, 2023). 

3.1 Homicídios 

Na região Centro-Oeste, MT teve a segunda maior taxa média de homicídios do 
triênio 2018-2020 (27,5 ocorrências por 100 mil habitantes). A tabela 2 mostra 
que Mato Grosso e Goiás foram responsáveis pela elevação das taxas de homicídio 
da região no período.

17. Disponível em: https://painel.incra.gov.br/sistemas/index.php. Acesso em: nov. 2023.
18. Lei no 8.629/1993.
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TABELA 2
Taxas médias de homicídios por 100 mil habitantes por estado (2018-2020)

Homicídios Taxa média 

Goiás 33,8

Mato Grosso 27,5

Mato Grosso do Sul 18,7

Distrito Federal 16,2

Fonte: �SIM/MS, IBGE e pool de análise de dados da Diest/Ipea. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-
-saude-tabnet/. Acesso em: nov. 2024.

Entre 2011 e 2022, as taxas de homicídios estaduais apresentaram duas grandes 
tendências: entre os anos de 2011 e 2014, houve crescimento, que atingiu seu pico 
no último ano da série (42,1 homicídios por 100 mil habitantes). Entre 2015 e 
2019, observa-se o decréscimo gradativo dessas taxas, chegando-se a 25,70 ocor-
rências por 100 mil habitantes em 2019. Em 2020 os registros voltaram a crescer; 
em 2021 houve nova redução, seguida de novo aumento (gráfico 1 e tabela 3).

GRÁFICO 1
Evolução das taxas de homicídios em Mato Grosso (2011-2022)
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Fonte:  �SIM/MS, IBGE e Pool de análise de dados da Diest/Ipea. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-
-saude-tabnet/.

Elaboração das autoras. 
Obs.: 1. �Números de homicídios extraídos da Tabulação de Dados na Internet do Departamento de Informática do Sistema Único 

de Saúde do Ministério da Saúde (Tabnet/Datasus/MS). 
2. População obtida de População Residente Estimativas para o Tribunal de Contas da União – TCU (Tabnet/Datasus/MS). 
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TABELA 3
Evolução de taxa de homicídios – Mato Grosso (2011-2022)

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Brasil 27,5 29,4 28,6 29,8 28,9 30,3 31,6 27,8 21,7 23,5 22,4 22,9

Centro-Oeste 34,1 38,2 37,4 38,0 36,1 36,1 33,2 29,6 25,3 24,9 21,9 22,5

Mato Grosso 32,8 34,5 36,4 42,1 36,8 35,7 32,9 28,7 25,7 28,0 24,8 29,4

Fonte: SIM/MS e IBGE. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/.
Elaboração das autoras.
Obs.: 1. �Número de homicídios – Número de homicídios no país de residência obtido pela soma dos óbitos por agressão (X85-Y09) 

e intervenção legal (Y35), extraído do Tabnet/Datasus/MS.	
2. População obtida de População Residente Estimativas para o TCU (Tabnet/Datasus/MS).	
3. �Taxa de homicídios: a taxa de homicídios por 100 mil habitantes é calculada pela divisão do número de homicídios 

pela população e pela multiplicação por 100 mil.

De 2018 a 2021, os municípios do interior do estado foram os que apresen-
taram taxas de homicídio mais elevadas (Cerqueira, Ferreira e Bueno, 2021). As 
maiores foram observadas nos municípios de Arenápolis (83,3), Aripuanã (71,6), 
Peixoto de Azevedo (69,6) e Diamantino – 69,6 (Tabnet/Datasus/MS, 2021).19

FIGURA 5
Taxa média de homicídios nos municípios de Mato Grosso (2018-2020)

Fonte: �Tabnet/Datasus/MT. Pool de análise de dados da Diest/Ipea. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-
-de-saude-tabnet/. Acesso em: mar. 2023.

Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

19. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/. Acesso em: nov. 2024.
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A figura 5 mostra uma dispersão da violência letal no território do estado. 
A porção norte segue a tendência de altas taxas de homicídio da região Norte 
(Chagas, 2024), sendo marcada por conflitos socioambientais relacionados à 
exploração ilegal de minérios e madeira e pela violência contra comunidades 
tradicionais e seus territórios (Pereira et al., 2019). Segundo dados de 2022 da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública de Mato Grosso (Sesp-MT), figura 6,  
as Regiões Integradas de Segurança Pública (RISPs)20 com maior aumento na 
taxa de homicídios dolosos, entre 2021 e 2022, foram: Cáceres, com aumento de 
69%; Pontes e Lacerda, com crescimento de 50% (ambos próximos à fronteira 
com a Bolívia); Tangará da Serra, com 49%; e Sinop, com 47%.21

FIGURA 6
Mapa de divisões RISPs – Mato Grosso

Fonte: Mato Grosso (2021a, p. 29).
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

20. O Decreto no 183/2015 institui as RISPs: 1 – Cuiabá, 2 –Várzea Grande, 3 – Sinop, 4 – Rondonópolis, 5 – Barra 
do Garças, 6 – Cáceres, 7 – Tangará da Serra, 8 – Juína, 9 – Alta Floresta, 10 – Vila Rica, 11 – Primavera do Leste, 
12 – Pontes e Lacerda, 13 – Água Boa, 14 – Nova Mutum e 15 – Guarantã do Norte.
21. Disponível em: https://www.sesp.mt.gov.br/estatisticas-mato-grosso. Acesso em: nov. 2023.
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Agentes de segurança pública de MT entrevistados sugeriram hipóteses 
explicativas para as variações das taxas de homicídios no estado, relacionadas 
principalmente às dinâmicas das facções criminais. Segundo esses interlocutores,22 
o aumento de homicídios entre 2014 e 2015 estaria relacionado a dois fatores 
principais: i) a difusão de execuções sumárias de devedores do mercado varejista 
de drogas, operado por pequenos grupos criminosos; e ii) conflitos decorrentes do 
avanço do Comando Vermelho sobre o estado – o chamado CV-MT.23 Segundo 
nossos interlocutores, não se tratava de uma “guerra entre facções”, mas de um 
efeito da expansão do CV-MT no território que colocava em confronto indivíduos 
independentes (não faccionados) e grupos criminosos menores.24 

Já a redução das taxas de homicídio entre 2017 e 2020 seria resultado de uma 
mudança no processo decisório da facção acerca das execuções de seus desafetos. 
O CV-MT teria descentralizado essas decisões, delegando-as aos “disciplinas”25 da 
região, já que, entre 2017 e 2018, parte de sua cúpula (o Conselho dos 13) fora 
recolhida à prisão. Entre 2019 e 2020, a polícia percebeu mudanças no modus 
operandi dessas execuções, tais como a ocultação de cadáveres. Considerando que 
a ausência de corpos implica a falta de provas materiais das execuções, a subno-
tificação desses homicídios poderia explicar a queda do número de homicídios 
registrados naquele período. 

Por fim, entre 2020 e 2022, as dinâmicas entre facções voltaram a se alterar, 
elevando novamente as taxas de homicídios no estado. Esse aumento foi maior em 
municípios importantes para a economia agroexportadora, como Sorriso e Sinop, 
além daqueles situados na região de fronteira com a Bolívia, como Cáceres – e 
teria decorrido de conflitos entre CV-MT e seus dissidentes. Vale notar que, nesse 
período, o PCC aumentou sua presença no estado, como será visto na próxima 
seção deste capítulo. Outro fator possivelmente determinante do aumento dos 
homicídios é a alta dos registros de armas de fogo, entre 2019 e 2021, que se deu 
na ordem de 338,7%. O MT foi o terceiro estado brasileiro com maior aumento 
do número de armas registradas naquele período (FBSP, 2022). 

22. Entrevista com atores da Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso, em 11 de dezembro de 2023.
23. É prática do CV colocar junto à sua sigla a sigla original, a sigla dos estados em que está presente, para além do Rio 
de Janeiro, seu estado de origem. Conforme apontado por Dias (2024, p. 8), a expansão da facção para todo o país se 
dá segundo um modelo de “franquias”, que “implica aliança econômica, mas independência programática ou funcional 
dos diferentes grupos”. Ainda, segundo a autora, esse modelo contrasta com o adotado pelo PCC, em seu processo 
expansionista, que mantém “forte homogeneidade programática, disciplinar e moral, além de apresentar organicidade 
funcional e econômica, articulando, ainda que de forma descentralizada – por meio da criação de múltiplas células 
(sintonias) –, uma estrutura organizacional única” Dias (2024, p. 9).
24. As dinâmicas relacionadas às facções serão ainda apresentadas na seção 4 deste capítulo.
25. O “disciplina” é o faccionado responsável pela ordem interna de algum determinado setor. Para saber mais sobre 
as atribuições do disciplina no PCC, consultar Dias (2009). 
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3.2 Outros indicadores criminais 

A partir dos dados disponibilizados pelo Sinesp para o período entre 2018 e 2022, 
descritos na tabela 4, observa-se que, de maneira geral, os crimes de lesão corporal 
seguida de morte, tentativa de homicídio, roubo seguido de morte e roubo de 
veículo apresentaram tendência de queda no estado, enquanto as taxas de estupro e 
homicídio doloso, que estiveram sempre acima das taxas nacionais, permaneceram 
crescentes até o final da série histórica. É relevante destacar que as taxas de crimes 
letais no estado eram superiores à taxa nacional, enquanto as taxas dos crimes contra 
o patrimônio se apresentaram inferiores à brasileira. 

TABELA 4
Taxa de indicadores de criminalidade do Sinesp, por 100 mil habitantes (2018-2022)

Brasil
Região
UFs

Período Estupro
Furto 

veículo

Lesão 
corporal 
seguida 
de morte

Roubo 
instituição
financeira

Roubo 
carga

Roubo 
veículo

Roubos 
totais

Latrocínio
Tentativa 
homicídio

Brasil

2018 25,5 115,8 0,43 0,3 10,4 117,5 129,1 0,9 17,4

2019 25,7 104,4 0,40 0,2 8,4 87,9 97,2 0,7 16,4

2020 22,7 82,2 0,35 0,2 6,3 66,2 73,2 0,6 15,1

2021 24,5 87,2 0,24 0,2 6,3 63,9 71,1 0,7 14,4

2022 24,4 91,9 0,25 0,1 5,1 57,3 63,0 0,5 13,0

Centro-Oeste

2018 29,9 138,6 0,65 0,3 2,9 104,5 108,8 1,1 29,4

2019 29,0 118,0 0,54 0,2 1,4 65,0 67,4 0,9 28,5

2020 24,7 88,9 0,37 0,0 1,7 38,3 40,8 0,7 24,0

2021 27,9 81,2 0,32 0,1 3,2 32,2 36,1 0,6 22,3

2022 29,7 78,6 0,22 0,0 2,1 23,6 26,2 0,5 19,8

Mato Grosso

2018 48,7 70,8 0,8 0,3 0,5 55,1 56,9 1 35,7

2019 49,3 67,9 0,7 0,1 1,1 52,7 55,0 1,2 34,4

2020 36,1 52,7 0,7 0 2,5 37,5 40,8 0,8 30,1

2021 46 51,8 0,3 0,1 6,4 31,1 38,5 0,8 27,2

2022 53,4 56,7 0,2 0 7,4 24,5 32,5 0,6 25,3

Fonte: Pool de análise de dados da Diest/Ipea.
Obs.: Ocorrências criminais (Sinesp/MJ).

Dados do FBSP (2020, 2021, 2022) sobre feminicídio (tabela A.4), homicídios 
femininos (tabela A.5), estupro e estupro de vulnerável (tabela A.6) e lesão corporal 
dolosa em violência doméstica (tabela A.7) revelam taxas crescentes de violência 
contra mulheres. São reconhecidas as dificuldades de se tratar do problema, dada 
a magnitude da subnotificação desse crime, para o qual concorre a vulnerabilidade 
das vítimas, que nem sempre apresentam denúncia por medo de revitimização ou 
retaliação. Chama atenção o ritmo acelerado de redução das ocorrências do crime 
de lesão corporal seguida de morte no estado no período analisado (2018-2022). 
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Em 2018, foram contabilizadas 0,8 vítimas desse crime para cada grupo de 100 mil 
habitantes no MT. Essa taxa foi caindo até 2022, quando atingiu o menor valor 
de todo o período – 0,2 vítimas por 100 mil hab. (tabela 5). 

O indicador roubos totais (tabela 4) também decresceu no período analisado, 
caindo de 56,9 por 100 mil habitantes em 2018 para 32,5 em 2022 – menor taxa 
registrada no estado, em toda a série analisada. As taxas de roubo de veículos, por 
sua vez, estiveram abaixo das nacionais e regionais, enquanto as taxas de latrocínio 
estiveram acima da média nacional e, quase sempre, também da regional, com 
exceção de 2018, quando esta foi superior. As ocorrências de roubo de carga tam-
bém apresentaram crescimento nos anos aqui considerados, na contramão do que 
ocorria na média do país e da região Centro-Oeste. Entre 2018 e 2022, verifica-se 
um aumento nos registros desse crime. No que se refere ao óbito de policiais em 
situação de confronto, o estado também apresentou taxas abaixo das nacionais, 
segundo dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2022, 2023). 
Já as taxas de mortes decorrentes de intervenções policiais no estado estiveram 
próximas à média nacional (apêndice A, tabela A.3).

3.3 Violência contra a mulher 

Segundo dados do FBSP (2023) e da Sesp-MT, o crime de feminicídio no estado 
apresenta taxas acima das nacionais, sendo uma das mais altas do Centro-Oeste. 
Quanto ao crime de lesão corporal dolosa em ambiente doméstico, o Mato Grosso 
ostenta a maior taxa regional (apêndice A, tabelas A.4, A.5, A.6). Adolescentes entre 
14 e 17 anos são as principais vítimas dessa forma de violência. Nessa faixa etária, 
a taxa nacional em 2023 foi de 98,1 vítimas por 100 mil habitantes, enquanto a 
de MT era de 210,6 vítimas por 100 mil habitantes (FBSP, 2023). 

4 PRINCIPAIS CONFLITOS VIOLENTOS E ATIVIDADES RELACIONADAS

Esta seção apresenta os principais conflitos presentes em MT, segundo levanta-
mento qualitativo realizado por meio de busca intencional de notícias, entrevistas 
com atores da segurança pública e de movimentos da sociedade civil, relatórios 
institucionais e pesquisas acadêmicas. Os conflitos violentos observados em MT 
apresentam diferenças, a depender das microrregiões em que ocorrem, tendo em 
vista inclusive as diversas atividades econômicas desenvolvidas em cada porção do 
território. Os municípios situados na fronteira com a região Norte, e que fazem 
parte do território da Amazônia Legal, destacam-se pela ocorrência de desmatamento 
ilegal e outros crimes ambientais, em virtude da expansão da fronteira agrícola e 
da exploração comercial de madeira, que muitas vezes ocorre em desacordo com 
a legislação ambiental. Além disso, concentram-se, nessa região, conflitos agrários 
violentos, associados à questão da posse e propriedade da terra. Nas regiões de 
fronteira sul e sudeste, especificamente nos limites com Goiás e Mato Grosso 
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do Sul, observa-se maior ocorrência de roubos e furtos de cargas e veículos, bem 
como de crimes contra o patrimônio, ainda que essas atividades não resultem 
necessariamente em vítimas letais. 

Crimes violentos como homicídios, assaltos e furtos e dinâmicas em torno da 
distribuição e venda de drogas concentram-se nas áreas urbanas, principalmente 
na capital, Cuiabá, e nos municípios de Várzea Grande e Sorriso. No limite oeste 
mato-grossense, a fronteira internacional com a Bolívia é região conhecida pela 
presença de rotas do tráfico internacional de drogas, especialmente a cocaína oriunda 
dos países andinos. Observa-se ali, em período mais recente (2021-2022), uma 
escalada de homicídios dolosos, assim como ocorre em algumas cidades importantes 
para o agronegócio exportador, como Sinop e Sorriso. Além disso, em virtude da 
grande extensão da faixa de fronteira, o território também favorece a entrada ilegal 
de mercadorias bolivianas e o contrabando de agrotóxicos.

4.1 A questão indígena 

O desenvolvimento econômico em MT tem sido marcado pela lógica da coloni-
zação, o que resulta em conflitos sobre uso, posse e propriedade da terra. A explo-
ração extrativista, sobretudo de madeira e minérios, que deu início à ocupação do 
território, foi seguida pela exploração pecuária, que se deu concomitantemente 
ao desenvolvimento da soja transgênica. Verifica-se, mais recentemente, a subs-
tituição da pecuária pelo cultivo de grãos nas regiões de fronteira agrícola, o que 
tem impactado os modos de vida de povos indígenas, camponeses, ribeirinhos e 
quilombolas, expondo-os à violência e à letalidade. Dentre as atividades econômicas 
que mais impactam essa população está o garimpo, conforme relato de membros 
da Polícia Civil de Mato Grosso (PCMT) e do Ministério Público Federal (MPF). 
O caso do território dos indígenas Cinta Larga – TI Roosevelt, localizada entre 
Rondônia e Mato Grosso – é emblemático. Sucessivas e violentas invasões ocorrem 
na área devido à operação do mega garimpo de Lages. A região tem sido foco de 
conflitos e mortes desde os anos 1950. Embora os Cinta Larga tenham lutado para 
desativar o garimpo várias vezes, a exploração de diamantes em Lages atraiu 5.000 
garimpeiros à TI em 2004 e mais de 500 trabalhadores ainda permaneceram ali 
exercendo a atividade.26

A TI Sararé, localizada nos municípios de Conquista D’Oeste, Nova Lacerda 
e Vila Bela da Santíssima Trindade, foi homologada em 1985 e é tradicionalmente 
ocupada pelo povo Nambikwara. Desde sua homologação, essa TI tem sofrido 
pressões do garimpo ilegal. Em 2020, a Polícia Federal realizou a primeira ope-
ração de desintrusão na área. Entre janeiro e setembro de 2023, a TI registrou 

26. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2015/09/1686420-o-garimpo-ilegal-numa-das-
-maiores-reservas-de-diamantes-do-planeta.shtml. Acesso em: fev. 2026.
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1.104 alertas de garimpo ilegal, ocasionando 4,79 km² de área destruída (Ibama, 
2023). Em 2022, foram registrados 150 alertas, representando um aumento de 
636% entre 2022 e 2023. Em 2023, a TI Sararé ocupou o segundo lugar no 
ranking de alertas de garimpo entre todas as TIs do Brasil, ficando atrás apenas da 
TI Kayapó, que registrou 1.351 alertas (InfoAmazonia, 2023).27 Um interlocutor 
desta pesquisa, que atua nos órgãos de segurança pública de MT, destacou que 
a questão da TI Sararé tem mobilizado as polícias e as instituições de proteção 
ambiental (Funai, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – Ibama, Secretária de Estado do Meio Ambiente – Sema), na tentativa 
de conter o garimpo, que é considerado o maior do estado. De acordo com Lopes 
Junior (2023), entre 2018 e 2022, foi constatada a presença do “narcogarimpo” 
na região (inserção de organizações do tráfico de drogas em meio à mineração 
ilegal), assim como observado nos estados de Roraima e Amazonas (Chagas, 2024). 

As atividades de mineração industrial, autorizadas pelo Poder Público, tam-
bém são economicamente relevantes em MT. Embora a exploração em TIs seja 
proibida pela Constituição Federal (Brasil, 1988), um levantamento do InfoAma-
zônia (Bispo, 2022) indicou que, em 2020, havia mais de três mil pedidos para 
exploração mineral em TIs da Amazônia. Segundo a Agência Pública (Anjos et al., 
2020), o aumento significativo (91%) de processos de pesquisa mineral em TIs em 
2019 foi um efeito direto da política adotada pelo governo federal entre 2019 e 
2022, que visava autorizar a atividade de mineração nesses territórios. Pará, Mato 
Grosso e Roraima foram os estados brasileiros que concentraram o maior número 
de processos de mineração em TIs naquele período.

Entre agosto de 2020 e julho de 2021, 63% da área de exploração madeireira 
mapeada (173.381 hectares) foi explorada com autorização válida e dentro das 
áreas permitidas. Em contrapartida, a exploração ilegal afetou 103.668 hectares 
de florestas em MT, com 10% dos casos ocorrendo em TIs (Aliado [...], 2022).

As tentativas de aprovação do Projeto de Lei no 337/2022 (Brasil, 2022), 
que visa alterar o Código Florestal e excluir o MT da Amazônia Legal,28 revelam 
a magnitude dos interesses econômicos sobre o território estadual. A medida 
provocaria mudanças nos parâmetros da Reserva Legal que devem ser observados 
pelos proprietários rurais. Caso o estado seja excluído da Amazônia Legal, os 
imóveis seriam dispensados de manter 80% da vegetação nativa intocada, como 
exige a atual Lei de Proteção da Vegetação Nativa para áreas localizadas no bioma 
amazônico. Nos demais biomas, onde os mato-grossenses pretendem se incluir, 
essa reserva seria significativamente menor: no Cerrado, a Reserva Legal deve ser 
de 35% de vegetação nativa, e nos Campos Gerais, de 20%. A aprovação dessa 

27. Seguida pelas TIs Yanomami e Munduruku (Ibama, 2023).
28. Ver nota de rodapé 3 deste capítulo. 
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medida favoreceria o aumento da exploração da terra e de seus recursos florestais 
(Cimi, 2023). O documento Relatório violência contra os povos indígenas no Bra-
sil (Cimi, 2022) destaca que, em 2021, o estado de Mato Grosso registrou 24 
invasões possessórias, além de exploração ilegal de recursos naturais. As invasões 
assumiram contornos dramáticos, com uso de força e violência contra comuni-
dades indígenas como os Chiquitano, que habitam o oeste do estado, na divisa 
com a Bolívia. Em 2021, foram 118 casos de conflitos com indígenas relacionados 
a direitos territoriais, o que colocou MT como o segundo estado com o maior 
número de conflitos registrados, atrás apenas do Rio Grande do Sul, com 27 
conflitos (Cimi, 2022, p. 72). 

As populações indígenas da região também estão sujeitas à violência institu-
cional. Conforme representantes indígenas entrevistados, a violência é contínua e 
expressa em práticas discriminatórias nos espaços urbanos. Esse tipo de violência, 
segundo interlocutores, faz parte do cotidiano dos povos indígenas nas cidades 
da região. 

4.2 Conflitos agrários e a questão fundiária 

A violência em MT também resulta de conflitos no campo, principalmente em 
decorrência do avanço da fronteira agrícola e da alta concentração fundiária. Em dez 
anos (2010-2019), a Comissão Pastoral da Terra identificou 313 conflitos agrários 
no estado (CPT, 2020), que envolveram principalmente trabalhadores sem-terra, 
assentados de programas de reforma agrária, pequenos agricultores familiares e 
comunidades quilombolas (CPT, 2021, 2022, 2023a).

Até a década de 1980, o estado entregava vastas glebas públicas a empresas de 
colonização para fins de exploração econômica, permitindo a ocupação de uma faixa 
de até dez quilômetros, à esquerda e à direita das novas rodovias que então seriam 
abertas.29 Segundo Girardi (2016) a transformação das terras públicas e devolutas 
nas regiões da fronteira agropecuária, naquele período, favoreceu a grilagem e a 
tomada das terras de forma violenta. Esse processo gerou pendências na regula-
rização fundiária no estado que estão presentes até os dias atuais e permanecem 
sendo causa de conflitos fundiários (Girardi, 2016).30 Por sua vez, a morosidade do 

29. Decreto Lei no 1.106/1970, que criou o Programa de Integração Nacional (PIN). Esse decreto teve um efeito dramático 
para os povos indígenas. Em 1976, o governo de Mato Grosso aproveitou para promover a abertura da estrada AR-1, 
ligando Vilhena aos núcleos de Fontanilhas e Aripuanã, o que viabilizou a implantação do projeto de colonização de 
Juína, pela Companhia de Desenvolvimento de Mato Grosso (Codemat). O projeto situava-se no limite dos territórios 
tradicionais dos Cinta-Larga e Rikbaktsa (Oliveira, 2016).
30. O autor aponta ao menos três situações que levaram à grilagem e aos conflitos no campo até os dias atuais: 
i) empresas colonizadoras efetuavam a matrícula dessas áreas, que permaneciam em nome do estado - sendo 
ainda públicas e passíveis de judicialização; ii) casos em que os titulados nunca ocuparam de fato o imóvel, pois 
colonos buscam apenas o título para usá-los como garantia em pedidos de financiamento público, sendo ocupadas 
por terceiros com direito a usucapião para assegurar a não expulsão; e iii) emissão de mais de um título sobre o 
mesmo imóvel, por falta de controle (ou má-fé) das empresas que promoviam a colonização.
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sistema de Justiça para processar e julgar os litígios por terra aprofunda a exposição 
de grupos mais vulneráveis à violência no campo. Mesmo quando são ajuizados 
mandados de segurança, que deveriam ser processados em até 30 dias, a apreciação 
da Justiça tem demorado até quatro anos.

De acordo com relatório da CPT (2023a), em 2022, foram registrados 165 
conflitos no estado, que envolveram cerca de 41.000 pessoas. Os dados apontam 
2.608 casos de invasões, 1.329 casos de grilagem de terras, além da destruição de 
153 roças familiares e 57 casas. Constatou-se ainda 5.107 casos de desmatamento 
ilegal nos territórios dessas famílias e cerca de 250 ações de pistolagem contra 
agricultores no estado. Segundo o relatório do Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP, 2023), localizam-se na região da Amazônia Legal cinco municípios 
mato-grossenses entre os quinze com a maior taxa média de violência letal entre 
2020 e 2022: Aripuanã, Alto Paraguai (110,0), São José do Rio Claro (99,5), Nova 
Maringá (90,3) e Colniza (82,7). Essa mesma região concentra também atividades 
de desmatamento. Colniza, por exemplo, foi o oitavo município que mais desmatou 
em 2021 (Azevedo et al., 2022). Municípios da região agroexportadora de grãos, 
como Lucas do Rio Verde e Sorriso, também apresentam altas taxas de homicídio, 
embora estejam no bioma Cerrado. Ali, a violência letal decorre de outras dinâ-
micas, como será visto mais adiante. Os conflitos relacionados à questão fundiária 
ocorrem principalmente no norte de MT (tabela 4).

Segundo pesquisa realizada pelas ONGs Justiça Global e Terra de Direitos 
(Silva et al., 2023), MT é o estado com maior registro de assassinatos de defensores 
e defensoras da região Centro-Oeste (dez casos) que, em regra, atuam na luta pelo 
acesso à terra e pela preservação do meio ambiente (78,5%, média nacional). A 
pesquisa aponta ainda que os responsáveis pelos ataques perpetrados contra a vida 
desses defensores são fazendeiros, garimpeiros e seguranças privados. Menciona-se 
também a participação de agentes policiais.

Segundo relato de integrante dos órgãos de segurança pública do estado, a 
violência relacionada aos conflitos fundiários em Mato Grosso estaria associada 
à atuação de agentes de segurança privada contratados por grandes proprietários 
rurais. De acordo com o entrevistado, esses grupos seriam responsáveis por prá-
ticas de intimidação, ameaças e, em alguns casos, atentados contra lideranças de 
movimentos sociais ligados à luta pela terra, bem como contra agentes públicos 
envolvidos na mediação desses conflitos. O entrevistado também destacou que a 
reduzida capacidade de policiamento em um território de grandes dimensões fa-
voreceria a atuação desses agentes privados armados, os quais assumiriam funções 
de controle e coerção incompatíveis com os princípios constitucionais e com as 
atribuições legalmente reservadas ao Estado. 
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A violência no campo não se restringe à segurança privada. Segundo a CPT 
(2023b) e Mato Grosso [...] (2023), entre 2019-2022 a participação do governo 
federal como causador de violência em conflitos por terra aumentou em 1.783% 
em relação ao período anterior (2015-2018). Já a participação do governo estadual 
cresceu em 500%. Em 2022, o governo federal foi considerado o maior responsável 
por promover conflitos no campo (73 casos), seguido de fazendeiros (16 casos), 
grileiros (13 casos) e madeireiros (7 casos) (Mato Grosso [...], 2023). Uma lacuna 
institucional importante é a ausência de previsão legal estadual para reconhecimento 
de territórios quilombolas. Nessa situação, o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) acaba assumindo a atribuição, mesmo quando a demanda 
incide em terras estaduais (Almeida et al., 2021). 

Outra faceta da violência no campo em MT diz respeito ao trabalho análogo 
à escravidão. Em 26 anos (1995-2021), de acordo com dados da Campanha Na-
cional de Prevenção e Combate ao Trabalho Escravo da CPT (CPT [...], 2021), 
foram resgatados no estado 6.196 trabalhadores em condições de escravização.31 
Apenas em 2022 foram registradas seis ocorrências, envolvendo 59 trabalhadores, 
dos quais 36 foram resgatados (CPT, 2023).

4.3 Violência contra mulheres

Com o objetivo de enfrentar o aumento da violência contra as mulheres no MT, 
foi instituído, pela Lei Estadual no 11.098/2020, um Observatório Estadual 
da Violência Contra a Mulher. Essa iniciativa visa à coleta e análise de dados 
relativos aos atos de violência praticados contra mulheres, bem como à integra-
ção entre os órgãos que prestam assistência às vítimas. Concomitantemente, a 
Lei no 11.232/2020 estabeleceu a obrigatoriedade do registro e da divulgação 
bimestral dos índices de violência contra mulheres no estado.

Contudo, até o momento da elaboração deste capítulo, não foi encontrada 
qualquer plataforma ou material publicado contendo dados ou outros conteúdos 
do Observatório. O alcance dos dados criminais sobre violência contra mulheres 
permanece restrito a algumas ocorrências envolvendo vítimas de homicídio do sexo 
feminino, com idades entre 18 e 59 anos, referentes aos anos de 2019 a 2021, além 
do período de janeiro a junho de 2022. Apenas em 2018 foram incluídas vítimas de 
feminicídio por município, três anos após a promulgação da Lei no 13.104/2015, 
que tipificou esse crime no ordenamento jurídico brasileiro.

31. Inclusive, a primeira denúncia pública foi feita por Dom Pedro Casaldáliga, bispo da prelazia de São Félix do 
Araguaia-MT, em 1971, abriu caminhos para a política nacional de combate ao trabalho escravo ao (CPT [...], 2021).
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TABELA 5
Número de mulheres mortas em ocorrências de feminicídio e homicídio doloso (2019-2022)

Indicador/período 2019 2020 2021 2022

Feminicídio + homicídio 87 104 85 101

Feminicídio 39 62 43 47

Lesão corporal 10410 9649 9546 9756

Estupro 430 442 427 426

Fonte: Disponível em: www.sesp.mt.gov.br/estat%C3%ADstica-viol%C3%AAncia-contra-a-mulher. Acesso em: jan. 2024.
Elaboração das autoras.
Obs.: Feminicídio somado ao homicídio de mulheres de todas as idades.

TABELA 6
Número de mulheres vítimas de violência segundo indicador criminal (2018-2022)

Indicador/período 2018 2019 2020 2021 2022

Feminicídio 42 39 62 43 47

Lesão corporal (violência doméstica) 10.171 10.329 9.649 9.419 11.415

Estupro¹ - - 1.613 1.661 1.889

Fonte: FBSP (2019, 2020, 2021, 2022, 2023).
Elaboração das autoras.
Nota: ¹ Somente vítimas mulheres, incluindo estupro de vulnerável.
Obs.: (-) informação não disponível.

Em 2020, primeiro ano da pandemia da covid-19 no Brasil, o MT teve a 
maior taxa de feminicídio (3,6) do país e a maior taxa de lesão corporal dolosa em 
ambiente doméstico da região Centro-Oeste (FBSP, 2021). Além disso, o estado 
tem registrado taxas de estupro acima das médias nacional e regional (tabela A.4). 
Em 2022, esse crime atingiu a maior alta em MT (53,4), com taxa duas vezes 
maior que a média nacional (24,4). Interlocutores do sistema de segurança pública 
do estado informaram que é feito monitoramento diário dos feminicídios e que se 
busca aprimorar e intensificar as investigações de mortes de mulheres com elementos 
probatórios robustos, tendo em vista a tipificação efetiva desses casos. Nesse sentido, 
é provável que esse trabalho de investigação explique parte do aumento dos registros 
de feminicídio no estado.

A pesquisa realizada por Locatelli e Fernandes (2022), baseada em dados de 
inquéritos policiais, de 2018, conduzidos na Delegacia Especializada de Defesa da 
Mulher (DEDM) do município de Barra do Garças (divisa com Goiás), revelou 
que, em geral, as vítimas são majoritariamente mulheres adultas, entre 29 e 60 
anos (47,10%), com ensino médio completo (35,30%), entre as quais 29,40% 
não possuíam renda própria. O estudo ainda aponta que, na grande maioria dos 
casos, a agressão ocorreu em residência particular (85,30%). O tipo de violência 
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mais recorrente foi a lesão corporal (45,25%) e em 85,30% dos casos a queixa foi 
prestada logo após o fato, em até 24 horas após a agressão.

Com o propósito de inibir práticas de violência contra mulheres e feminicídio, 
o Poder Judiciário de Mato Grosso, em conjunto com a Polícia Civil, criou, em 
2020, o aplicativo “SOS Mulher MT – Botão do Pânico”, disponível para uso 
em celulares. Por meio desse aplicativo, as mulheres podem emitir um pedido 
de socorro virtual, em casos de descumprimento de medidas protetivas aplicadas 
aos agressores. A iniciativa contribuiu para o aumento das concessões de medidas 
protetivas na esfera criminal, bem como para o crescimento das notificações de 
casos de violência contra mulheres no período entre 2021 e 2022.

4.4 Violência contra a população LGBTQIA+

O dossiê intitulado Mortes e violências contra LGBTI+ no Brasil (Acontece Arte e 
Política LGBTI+, Antra e ABGLT, 2022) identifica MT como o segundo estado 
brasileiro com mais assassinatos contra essa população; foram registrados 3,36 
óbitos por milhão em 2020.32 No ano seguinte, MT e Mato Grosso do Sul ficaram, 
respectivamente, em segundo e terceiro lugares entre as unidades federativas mais 
perigosas para esse grupo. De acordo com informações da Sesp-MT (Frutuoso 
e Souza, 2022), entre 2011 e 2021 foram reportadas 1.050 ocorrências gerais, 
além de 144 homicídios e outros crimes fatais contra esse grupo. Em entrevista 
à imprensa local, o responsável pelo Grupo Estadual de Combate aos Crimes de 
Homofobia (GECCH-MT) apontou que os números de ocorrências registradas 
pelos órgãos de segurança podem ser inferiores aos que de fato ocorrem e não 
refletir a realidade desses crimes no estado.

TABELA 7
Violência contra população LGBTQIA+ de acordo com o indicador criminal (2019-2022)

Indicador/período 2019 2020 2021 2022

Homicídio doloso 9 8 8 8

Lesão corporal dolosa 19 31 20 40

Estupro 1 - - -

Fonte: FBSP (2020, 2021, 2022, 2023).
Elaboração das autoras.
Obs.: (-) informação não disponível.

32. Atrás apenas do estado de Alagoas, 4,75 mortes por milhão (Acontece Arte e Política LGBTI+, Antra e ABGLT, 2022).
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4.5 Violência policial

A letalidade policial em MT tem apresentado variações, mantendo-se, contudo, 
abaixo da média nacional nos últimos anos. Em 2020, o estado registrou a terceira 
maior discrepância entre mortes por intervenção policial e número de policiais 
vítimas de crimes violentos intencionais do país – para cada policial morto, em 
serviço ou fora, foram mortas 130 pessoas durante intervenções de policiais (FBSP, 
2021). Em entrevista a um site de notícias, o secretário de segurança pública do 
estado afirmou que, apesar dos números, o confronto entre a polícia e suspeitos 
de crime é uma exceção. De acordo com ele, “a polícia atira, quem mata é Deus. 
Já vi gente tomar 50 tiros e não morrer [...] prefiro velório de traficante do que de 
policial” (Prefiro [...], 2020). 

Essa afirmação ajuda a entender os dados do Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (tabela A.2), segundo os quais MT figura como o segundo estado com 
maior letalidade policial da região, – atrás apenas de Goiás, – e que atingiu a maior 
taxa nacional em 2020 (tabela A.3). De acordo com o Anuário da Sesp-MT (Mato 
Grosso, 2021b), os municípios com as maiores taxas de mortes por intervenções 
policiais em 2019 foram: Cáceres (9,54), Cuiabá (4,78), Várzea Grande (4,74), 
Guarantã do Norte (4,64) e Alta Floresta (4,51). Em 2021, houve uma queda, 
com o registro de 102 ocorrências, enquanto em 2020 o número chegou a 128 

(Campos, 2023; FBSP, 2022). Em 2022, MT registrou 109 mortes decorrentes 
de intervenções policiais, o que representa um aumento de 5,3% com relação ao 
ano anterior. Essa variação vai em direção contrária à nacional que, nesse mesmo 
período, registrou uma queda de 1,5% (FBSP, 2023). Em 2023, ano em que o 
estado registrou o segundo maior aumento nas mortes violentas intencionais do 
país (FBSP, 2024, p. 30), também apresentou a segunda maior variação no cresci-
mento da letalidade policial: um salto de (104%) em relação a 2022, passando de 
109 para 223 mortes decorrentes de intervenções policiais. No mesmo período, a 
variação média nacional foi de -1% (FBSP, 2024, p. 57).

Desde os anos 2000, com a implementação do Plano Nacional de Segurança 
Pública, o estado tem buscado profissionalizar suas forças policiais, mas ainda 
enfrenta problemas históricos, incluindo o emprego desproporcional da força. 
Conforme Costa (2004, p. 112):

Em Mato Grosso, o ofício de Polícia está fortemente associado a esse passado 
autoritário, marcado pelo uso ilegítimo da força para conter o aumento da crimi-
nalidade. As políticas de segurança pública no Estado das duas últimas décadas 
vêm encontrando dificuldades em arbitrar os conflitos e combater a criminalidade, 
respeitando o monopólio legítimo da violência e os direitos dos cidadãos. As formas 
e as práticas de controle social têm resultado em violência policial e no desrespeito 
aos direitos humanos.
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Na última década, os princípios formativos de uma Polícia Cidadã têm se 
confrontado com o aumento da politização conservadora das forças policiais no 
país, especialmente da Polícia Militar, conforme identificado na pesquisa do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2021). 

4.6 Sistema prisional

De acordo com dados do FBSP (2023), em 2022 havia um total de 19.925 pessoas 
privadas de liberdade em MT. No entanto, a capacidade do sistema carcerário 
estadual era de 18.162 vagas, distribuídas entre 43 unidades prisionais, que in-
cluem: cinco penitenciárias, 28 cadeias, três centros de ressocialização, seis centros 
de custódia, ou detenção provisória, e uma colônia agrícola.

TABELA 8
Pessoas privadas de liberdade – Mato Grosso (2022)
8A – Pessoas privadas de liberdade no sistema penitenciário e sob custódia das polícias e taxas 
por 100 mil habitantes

Sistema penitenciário1 Custódia das polícias Total 
Taxa geral por 100 mil habitantes

Número absoluto

19.834 91 19.925 544,6

8B – Pessoas privadas de liberdade no sistema penitenciário, vagas no sistema prisional e 
percentual de ocupação 

Presos no sistema penitenciário1 Vagas no sistema penitenciário
Déficit de vagas no  

sistema penitenciário Razão preso/vaga

Número absoluto

19.834 18.162 1.672 1,1

8C – Pessoas privadas de liberdade: condenados e provisórios

Condenados Provisórios

Número absoluto % Número absoluto %

12.432 62,4 7.493 37,6

Fonte: FBSP (2023). 
Elaboração das autoras.
Nota: 1 �O total de presos do sistema penitenciário considera a população carcerária em regime fechado, semiaberto e aberto, 

em medida de segurança de internação e tratamento ambulatorial. Além disso, considera aqueles segregados em celas 
físicas ou em prisão domiciliar (seja em monitoramento eletrônico ou não).

Obs.: �Os dados correspondem ao período de janeiro a junho de 2021 e de julho a dezembro de 2022 e foram baixados do 
site do Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional (Sisdepen). Disponível em: https://www.gov.br/
senappen/pt-br/servicos/sisdepen/bases-de-dados. Acesso em: 26 out. 2023.

Em 2022, a taxa de encarceramento do estado era de 312,62%, maior que a 
taxa nacional de 304,10%. No entanto, a maior taxa foi registrada em 2018, quan-
do o estado alcançou 368,87%, também acima da média nacional de 356,95%.33 

33. Disponível em: https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/bases-de-dados. Acesso em: 10 out. 2023.
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Entre 2018 e 2022, o governo estadual abriu 4.580 novas vagas, passando a contar, 
em 2022, com 10.960 vagas para pouco mais de 11 mil presos. Ou seja, a taxa de 
encarceramento diminuiu, ao passo em que o número de vagas aumentou, o que 
contribuiu para reduzir o problema da superlotação nos estabelecimentos prisionais.

Em 2020, o estado instituiu formalmente o Comitê Estadual de Prevenção e 
Enfrentamento à Tortura (Decreto Estadual no 645/2020), mas ainda não instituiu 
o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura (MEPCT). O Relatório 
de inspeções regulares no estado de Mato Grosso do Mecanismo Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura (Brasil, 2023) revelou diversas irregularidades estruturais, 
superlotação, falta de assistência material e à saúde, violações de direitos, práticas 
de tortura e tratamentos desumanos e degradantes, além do descumprimento de 
várias normativas nacionais e internacionais.

Em decorrência da Emenda Constitucional (EC) no 104/2019, a Lei Esta-
dual Complementar no 743, de 18 de julho de 2022, extinguiu a figura do agente 
penitenciário e instituiu o modelo de polícia penal como responsável pela segu-
rança nas unidades prisionais. Segundo um juiz de execução penal, essa medida 
reflete uma tendência nacional de deslocamento dos princípios de humanização, 
dignidade da pessoa humana e reintegração social dos presos, para um enfoque 
eminentemente repressivo, dentro e fora das prisões. O CV-MT tem hegemonia 
no sistema carcerário do estado34 e, para evitar conflitos nas prisões, a adminis-
tração prisional separa os faccionados por celas ou unidades diferentes. Membros 
do PCC, que são minoritários no território, são alocados em algumas unidades 
específicas, como o Centro de Ressocialização de Várzea Grande. Um novo raio 
para membros dessa facção também deverá ser construído em frente à Penitenciária 
Central do Estado (PCE) a partir de 2024. Outros elementos sobre as facções no 
estado serão apresentados na próxima subseção.

4.7 Facções criminosas 

Levantamento do Instituto Mãe Crioula, em parceria com o FBSP (Lima, Bueno 
e Couto, 2023), identificou a presença de facções criminosas em onze municípios 
de MT. De acordo com o documento, as cidades de Alta Floresta, Rondonópolis, 
Rosário Oeste, São José do Rio Claro, Tangará da Serra e Várzea Grande seguem 
sendo disputadas pelas facções Comando Vermelho (CV) e Primeiro Comando 
da Capital (PCC). Aparentemente, este último tem menor expressão no estado e 
tem focado sua atuação nas regiões de fronteira. De acordo com a imprensa, há 
ainda outras menores, como os Bad Boys, a Baixada Cuiabana e o Comando Verde. 

34. Em 2014, a Operação “Grená”, deflagrada pela Polícia Judiciária Civil por meio da Diretoria de Inteligência e a 
Gerência de Combate ao Crime Organizado (GCCO), mapeou um esquema de atuação do CV em diversas unidades de 
privação de liberdade. Disponível em: http://g1.globo.com/mato-grosso/noticia/2015/04/policia-indicia-290-membros-
de-faccao-criminosa-em-mato-grosso.html. Acesso em: dez. 2023.
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No entanto, esses grupos enfrentam investidas diárias e têm sucumbido diante do 
poder do CV-MT (Sá, 2022).

Um estudo sobre a atuação de organizações criminosas contra o Sistema 
Financeiro em MT (Chiroli, Souza e Castro, 2021) já apontava a predominância 
do CV no estado35 no início da década de 2010. Segundo seus autores, as facções 
teriam chegado a Mato Grosso por volta de 1998/1999, quando Marcos Willians 
Herbas Camacho, uma das lideranças históricas do PCC, ficou custodiado por 
seis meses no Centro de Ressocialização de Cuiabá (CRC).36 Até 2012 não havia 
uma presença relevante de nenhuma facção criminosa em MT, somente grupos 
criminosos locais, principalmente na região metropolitana de Cuiabá e Várzea 
Grande. Naquele ano, Sandro Silva Rabelo, conhecido como Sandro Louco, que 
cumpria pena no presídio federal de Mossoró-RN, foi transferido para a Peni-
tenciária Central do Estado (PCE). Segundo entrevistados da segurança pública 
estadual, lá ele teria conhecido Fernandinho Beira-Mar, uma das lideranças do 
CV nacional, mas que já havia passado pelo PCC. Sua transferência de Mossoró 
(presídio federal) para a PCE, em 2012, se deu no mesmo momento de sua saída 
do PCC e marcou um período de reorganização e expansão do CV no estado, de 
forma independente do CV do Rio de Janeiro. 

Em 2013, a Operação Ativo Oculto, realizada pelo Grupo de Atuação Especial 
de Combate ao Crime Organizado (Gaeco) do Ministério Público Estadual (MPE), 
revelou que o CV já possuía mais de 30 mil membros em todo o estado. A partir 
de então, outras operações policiais foram desvelando elementos da atuação dessa 
facção, que se expandia dentro e fora das prisões.

O “batismo”, enquanto ritual de ingresso de novos membros, típica do PCC 
(Dias, 2024), também foi adotado pelo CV-MT, diferenciando-o e reafirmando 
sua independência do CV-RJ. Para expandir sua influência, o CV-MT estabeleceu 
acordos com facções rivais, incluindo a proibição do “batismo” de outras facções 
no território mato-grossense a partir de 1o de julho de 2013, e a garantia de que 
não haveria desentendimentos entre as facções, com respeito mútuo. O descum-

35. Esta era a percepção de todos os atores entrevistados, incluindo membros do judiciário, da segurança pública e 
estudiosos especializados.
36. A pesquisa partiu da coleta de dados oriundos do Sistema de Registro de Ocorrências Policiais (SROP-PM/PJC), das 
ocorrências relacionadas a instituições financeiras em Mato Grosso entre 2016 e 2018, e a formulação de questionário 
estruturado com perguntas semiabertas aos profissionais do SISP/MT, além de entrevistas à especialistas do campo 
jurídico e atores que vivenciaram o período em destaque. A população investigada foi de 50 participantes, através de um 
questionário, composto por seis perguntas fechadas, direcionado aos membros da Secretaria Adjunta de Inteligência da 
Secretaria de Segurança Pública (SAI/Sesp), da Diretoria da Agência Central de Inteligência da Polícia Militar (Daci/PMMT), 
da Diretoria de Inteligência da Polícia Judiciária Civil (DI/PJCMT) e da Coordenadoria de Inteligência do Sistema Peniten-
ciário (CI/Sispen), sendo que a maioria, 52,1%, pertence à Daci/PMMT, em segundo lugar ao CI/Sispen, 25%, seguido 
da SAI/SESP com 16,7% e, por último, o DIP/PJCMT, com 6,2%. Da amostra total, 36,2% possuem mais de dez anos de 
serviço e 38,3% entre cinco e dez anos.
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primento desse acordo levou a escaramuças entre o CV-MT e o PCC, em 2014, o 
que teria levado ao aumento da taxa de homicídios no estado (gráfico 1).

Nos anos de 2015 e 2016, operações policiais identificaram os principais 
quadros de direção do CV-MT, que já havia se consolidado como a principal or-
ganização criminosa no estado. A partir de 2015, essas lideranças foram presas na 
PCE, em alas com maior rigor na segurança e restrição, o que levou a uma descen-
tralização das decisões de execução de rivais pela região metropolitana de Cuiabá.

A presença ocasional do PCC pode ser explicada por equívocos cometidos 
pelo CV-MT, como a rigidez das regras, banalização de mortes e condições des-
favoráveis para a comercialização de drogas, que favoreceram o recrutamento de 
simpatizantes do PCC. A facção paulista atua como uma espécie de “filial” no estado, 
inserindo-se por meio das brechas deixadas pelo CV-MT, especialmente devido ao 
descontentamento com a violência maior empregada pelo CV-MT nos últimos 
anos. Para garantir sua sobrevivência e condições mais atrativas para o tráfico de 
drogas, dissidentes do CV-MT têm se associado ao PCC, dando origem a novos 
grupos, como a Tropa do Castelar, que é compreendida como uma quadrilha de 
dissidentes do CV-MT, especialmente na região de Sorriso (norte do estado). Se-
gundo alguns entrevistados, a quadrilha tem sido absorvida pela estrutura do PCC. 

Em Diamantino, a cerca de 180 km de Cuiabá, há presença organizada de 
dissidentes do CV-MT. Estima-se que, em 2023, havia cerca de 15 mil integrantes 
do CV-MT e aproximadamente 300 do PCC, dos quais 85 estão presos.37 Além 
da Tropa do Castelar, há outros grupos criminais, como o Bonde dos 40,38 e os 
Amigos do Estado (ADE). O aumento da taxa de homicídios dos municípios de 
Sinop e Sorriso em 2020 – 47% (FBSP, 2021) – é atribuído pela Polícia Federal 
a uma suposta guerra entre o PCC e o CV (Operação [...], 2023; Lopes, 2022).

Em 2023, a cidade de Sorriso ganhou manchetes jornalísticas (Sorriso [...], 
2023; Lampugnani, 2023; Sá, 2023) devido ao aumento da violência na região, 
incluindo disputas pelo controle da Tropa Castelar. Em cidades como Cuiabá, 
Cáceres e Porto Esperidião, o tráfico está sob controle do CV-MT, enquanto em 
Mirassol D’Oeste está controlado pelo PCC. A presença do PCC nos últimos 
doze anos tem se expandido para várias cidades do estado, como Barra do Bugres, 
Tangará da Serra, Brasnorte, São José do Rio Claro, Nova Nazaré, Guarantã do 
Norte e Sapezal, todas situadas mais ao norte do estado. Os principais conflitos 
entre as facções estão em cidades que formam um possível corredor logístico de 
drogas, que cruza a fronteira de MT com a Bolívia em direção ao estado do Pará, 

37. Entrevista realizada em 11 de dezembro de 2023.
38. As informações a respeito desses outros grupos foram apresentadas no 1o Encontro de Polícia Judiciária sobre 
Organizações Criminosas (Evento [...], 2023). Cabe pontuar ainda que, embora seja a mesma identificação, não se trata 
da facção maranhense, também denominada “Bonde dos 40”.
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região marcada pelo agronegócio exportador, como Sinop e Sorriso (Toledo, 2023; 
Sá, Anjos e Moraes, 2023). Na fronteira com a Bolívia, cidades como Cáceres, 
Porto Esperidião e Pontes e Lacerda são estratégicas para o tráfico de drogas e ou-
tras mercadorias ilícitas, como roubo de carros (tabela 5).39 Embora haja conflitos 
entre as facções, alguns atores da segurança pública entrevistados indicam que, até 
o momento, não se vislumbra um interesse do PCC em assumir uma hegemonia 
faccional no estado, como ocorre em outras regiões brasileiras.

4.8 A fronteira com a Bolívia 

O MT possui uma extensa fronteira de 980 km com a Bolívia, sendo 750 km de 
limite terrestre e 230 km de fronteira fluvial, esta última concentrada principalmente 
na região do Pantanal mato-grossense. Cáceres é a única cidade-gêmea reconhecida 
nessa fronteira.40 Dos 141 municípios do estado, 28 estão localizados nessa faixa. 
Diferentemente de Mato Grosso do Sul, os limites territoriais de MT com a Bo-
lívia são compostos por extensas áreas rurais pouco povoadas e distantes entre si. 
Considerando a cartografia oficial brasileira, “o Brasil não possui fronteiras, mas 
limites, divisas” (Oliveira, 2019), uma vez que em diversas áreas não há uma lógica 
de intercâmbio econômico e social com o país vizinho. A proximidade do espaço 
urbano entre as cidades mato-grossenses e bolivianas é considerada de nível médio, 
como é o caso de Cáceres. A cidade de Porto Esperidião também se destaca por 
estabelecer fortes vínculos com o país vizinho, especialmente com os municípios 
de San Matías, a 98 km de Cáceres (Neves et al., 2016, p. 30).

Os municípios de Vila Bela da Santíssima Trindade, Comodoro, Porto Es-
peridião e Pontes e Lacerda são reconhecidos pelas forças de segurança como áreas 
com forte presença do mercado ilegal de drogas, armas e contrabando procedentes 
da Bolívia. Segundo o estudo Condições de vida e vitimização no estado de MT 
(DataUFF, 2010, p. 66), o comércio de drogas é pervasivo em algumas economias 
locais, atravessando todos os segmentos sociais e contando com a participação de 
fazendeiros e empresários, que atuariam na lavagem de dinheiro. Contam-se ain-
da, entre os sócios dos negócios ilícitos transfronteiriços, servidores de delegacias 
policiais, pequenos comerciantes e “mulas” – pessoas que atuam individualmente 
no transporte de drogas.

A estrutura viária da região desempenha papel fundamental na logística dos mer-
cados ilícitos. Além de grandes rodovias, são utilizadas estradas vicinais, “cabriteiras”41 e 
rotas que passam por dentro de fazendas. Pela via fluvial, destacam-se os rios Guaporé, 
Jauru e Paraguai, especialmente na região pantaneira, onde há mais de 200 km de 

39. Este ponto será abordado no tópico seguinte.
40. Portaria no 1.080, de 24 de abril de 2019, do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), reconheceu Cáceres 
como cidade-gêmea de San Matías, situada no país vizinho.
41. Cabriteiras são estradas de terra e, portanto, não fiscalizadas – que entrecortam as fazendas (Neves et al., 2016, p. 84).
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rios, corixos e áreas alagadas. Por meio de transporte aéreo, são utilizados pequenos 
aviões, que carregam até 500 quilogramas (Neves et al., 2016, p. 31).

As tabelas de 9 e 11 apresentam dados sobre apreensões de drogas sistematiza-
dos pela SSP-MT, enquanto a tabela 12 traz informações obtidas junto ao Grupo 
Especial de Segurança de Fronteira (Gefron).42 

TABELA 9
Apreensão de drogas em Mato Grosso (2019-2022)
(Em kg)

Ano 2019 2020 2021 2022 Total

Drogas 12.293,467 18.006,550 31.215,467 31.855,633 93.371,12

Fonte: Mato Grosso (2023).

TABELA 10
Tipos de drogas apreendidas (2019-2022)
(Em kg)

Apreensão 2019 2020 2021 20221 Total

Maconha 26,944 836,277 2.065,652 42,058 2.970,93

Cloridrato 4.145,878 6.505,255 8.820,763 6.021,353 25.493,25

Pasta-base 2.208,827 7.017,226 3.450,697 3.204,742 15.881,49

Fonte: Mato Grosso (2022b). 
Nota: ¹ Dados referentes de janeiro a julho de 2022.

TABELA 11
Apreensão de armas (2019-2022)

Ano 2019 2020 2021 2022 Total

Armas 2.189 2.217 2.253 2.196 8.855

Fonte: Mato Grosso (2023). 

Dados da Sesp-MT indicam aumento de 73% na apreensão de drogas, em 
quilogramas, no período de 2020 a 2021 e aumento também na apreensão de 
armas. As grandes apreensões de drogas foram feitas em Cuiabá e em cidades 
de fronteira, como Pontes e Lacerda, Cáceres, Rondonópolis e Barra do Garças. 
Há décadas, estudos (Steiman, 1995; Neves et al., 2016) têm demonstrado que 
a cidade de Cáceres funciona como um importante corredor para o transporte 

42. O objetivo do grupo é realizar o policiamento preventivo e repreensivo na faixa de fronteira Brasil e Bolívia nos 
limites da unidade federativa do estado de Mato Grosso, atuando de forma integrada com todas as forças de segurança 
pertencentes à Polícia Rodoviária Federal (PRF), Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso (PJC) e a Polícia Federal (PF).
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dessas e outras substâncias, além de armas e contrabando,43 que saem da Bolívia 
em direção ao eixo Rio-São Paulo e, dali, para os mercados europeu e africano. 
Na fronteira boliviana, há apenas uma barreira da PRF, localizada em Cáceres 
(Mato Grosso, 2023). Como a fronteira com a Bolívia é predominantemente 
porosa e ocupada por propriedades rurais, a via fluvial é menos utilizada para o 
tráfico, sendo mais restrita ao Rio Guaporé. 

Segundo Neves et al. (2016), a atuação dos órgãos de repressão ao tráfico 
internacional envolve uma inteligência dinâmica, adaptada às mudanças nas estra-
tégias dos envolvidos no tráfico na fronteira de MT com a Bolívia, com foco em 
“mulas” e varejistas. Em 2022, a Operação Monte Líbano revelou a existência de 
grupos organizados que recrutavam essas “mulas” para transportar drogas da Bolí-
via até distribuidores em Goiás, Espírito Santo e Rio de Janeiro. Esses indivíduos 
realizavam o transporte de drogas em pequenas quantidades, a pé, de motocicleta, 
em carros ou por meio de transportes rodoviários coletivos (Operação [...], 2022). 
Segundo os policiais entrevistados, o cloridrato de cocaína, produto mais caro, 
geralmente adentra o território brasileiro em aviões e helicópteros. Já a maconha, 
especialmente a espécie “skunk”, que possui valor mais alto,44 é transportada pelo 
modal rodoviário. Diversas cidades de fronteira, na Bolívia, também funcionam 
como pontos de receptação de veículos roubados e furtados no Brasil, que são 
usados como moeda de troca para a aquisição de produtos ilícitos, especialmente 
drogas (Mato Grosso, 2022b).

O tráfico de drogas e armas conta ainda com uma estrutura aérea bas-
tante vasta pelo território mato-grossense. Um levantamento do MapBiomas 
identificou que há 1.062 pistas de pouso no estado. Mato Grosso é líder em 
número de pistas de pouso no país, com 366 pistas clandestinas e 696 legal-
mente registradas. A narrativa de um entrevistado vai ao encontro de achados 
na literatura (Oliveira, 2016, p. 232; Chagas, 2024) quanto ao uso dessas pistas 
para o garimpo ilegal e o tráfico de drogas, principalmente em áreas de floresta 
e de reservas indígenas na região amazônica.45 Segundo esse interlocutor, que 
trabalha na inteligência da segurança pública de MT, é comum o uso de voos 
de baixa altitude para dificultar o monitoramento das aeronaves pela FAB. Em 
muitos casos, as cargas são arremessadas das aeronaves sobre pistas clandestinas 
localizadas em fazendas. O preço cobrado pelos pilotos para esse transporte 

43. Quanto ao tráfico internacional de armas, o Relatório da CPI do Tráfico de Armas, em 2006, elencou como principais 
rotas utilizadas por organizações criminosas cinco vias: i) a fronteira da região Norte; ii) a fronteira com o Paraguai; 
iii) a fronteira com a Argentina; iv) as fronteiras com o Peru e Bolívia; e v) os portos e aeroportos. No caso de MT, a 
circulação atravessa a fronteira com a Bolívia e concentra-se principalmente no transporte aéreo junto à pasta base 
de cocaína. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/
parlamentar-de-inquerito/52-legislatura/cpiarmas/Relatorio%20Final%20Aprovado.pdf. Acesso em: jan. 2024.
44. Segundo aquele mesmo relatório do Gefron, valor da maconha “Skank” custa em torno de R$ 4.000,00 em muni-
cípios de fronteira de MT, enquanto a maconha normal fica por volta R$ 1.500,00.
45. Disponível em: https://plataforma.brasil.mapbiomas.org/pistas-de-pouso. Acesso em: 18 out. 2023.
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varia entre R$ 50.000,00 e R$ 200.000,00, dependendo da distância do trajeto 
(Mato Grosso, 2022b). Tanto o modal rodoviário quanto o aéreo exigem uma 
estrutura complexa e recursos materiais de alto custo. 

4.8.1 Facções criminosas na fronteira

Embora o CV seja a facção predominante no território estadual, as relações cri-
minosas na fronteira com a Bolívia envolvem disputas entre facções pelo domínio 
de pontos estratégicos para os mercados de drogas e armas, e para a lavagem de 
capitais.46 De acordo com interlocutores entrevistados, a atuação do PCC na 
fronteira envolveria a capacidade de negociação com fornecedores na Bolívia e 
redes para o escoamento de grandes cargas de drogas e armas, enquanto a atuação 
do CV-MT estaria mais concentrada no abastecimento para o mercado varejista 
de drogas interno ao estado. De acordo com o Gefron, o PCC atuaria na Bolívia, 
onde, juntamente com colombianos, seria proprietário de vários laboratórios de 
refino de cocaína,47 que depois é transportada para o Brasil, por MT. Segundo po-
liciais, lideranças do PCC situadas em Santa Cruz de la Sierra teriam mais capital 
político e econômico para negociar as mercadorias ilícitas.

Segundo magistrados da Comarca de Cuiabá-MT (Sá, 2022), os maio-
res conflitos entre as facções acontecem em cidades fronteiriças como Cáceres, 
Porto Esperidião e Pontes e Lacerda, fazendo de Cáceres “o epicentro de uma 
guerra doméstica faccional” em território estadual. As características da fronteira 
seca – porosa e formada por grandes fazendas – dificultam o policiamento. Além 
disso, o tráfico internacional de drogas é mais complexo nessa região porque não 
há vinculação direta das fazendas com facções criminosas. Um entrevistado da 
polícia civil afirma que muitos traficantes em San Matías (Bolívia) são grandes 
proprietários rurais que não representam grupos faccionados,48 o que sugere que o 
tráfico de drogas na fronteira Brasil/Bolívia se organiza a partir das fazendas (e seus 
proprietários) – e não por meio das facções criminais. A atividade seria operada 
por atores não faccionados, mas que possuem relações comerciais com facções, as 
quais, por sua vez, se encarregariam do transporte das mercadorias para o Brasil e 
das operações de lavagem de capitais, por meio de uma complexa rede de agentes 
relacionados tanto à economia legal, por exemplo a venda fictícia de bois, terras 

46. Em março de 2022, a PCMT cumpriu diversos mandados de prisão pela Operação Smurfing (nomenclatura deno-
minada para prática ilícita de depósitos fracionados em espécie para lavagem de capitais), cujo alcance foi além de 
MT, envolvendo outros quinze estados. A operação revelou um esquema de tráfico internacional de drogas, lavagem 
de dinheiro e organização criminosa. As investigações revelaram a relação dos envolvidos com alguns investigados na 
Bolívia, residentes na região de fronteira. As informações indicaram que a região é, provavelmente, uma das rotas pelas 
quais drogas ilícitas com origem boliviana entram no país (Polícia [...], 2022).
47. Em 2022, a Força Especial de Luta Contra o Narcotráfico (FELCN), com o apoio da Polícia Federal, do Gefron e do 
Ciopaer, fechou um laboratório destinado ao refino de cocaína no interior do Parque Noel Kempff, em área localizada 
a cerca de 1,8 km da fronteira do Brasil, próximo à cidade de Vila Bela da Santíssima Trindade e de Pontes e Lacerda 
(PF [...], 2022).
48. Entrevista realizada em 11 de dezembro de 2023. Cuiabá, 2023.
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ou grãos pode usada para declarar legalmente a origem do dinheiro proveniente 
do tráfico de drogas, como à ilegal.

Um agente da segurança pública de fronteira, entrevistado para a pesquisa 
deste capítulo, explicou que, quando ocorre alguma apreensão em pistas de pouso 
localizadas em propriedades rurais privadas, fazendeiros afirmam desconhecer as 
pistas clandestinas e os próprios pousos em suas propriedades.49 Segundo esse in-
terlocutor, após a aterrissagem, a carga costuma ser enterrada nas fazendas, especial-
mente em áreas de preservação ambiental, para posterior embarque em caminhões 
ou carretas. Servidores da segurança pública de MT, assim como informações do 
Gefron (Mato Grosso, 2022b), admitem possíveis ligações entre agentes do tráfico 
e produtores locais para fins de transporte de drogas por meio de veículos usados 
também para circulação de mercadorias lícitas. 

Por fim, cabe registrar a distribuição de drogas em aldeias indígenas, que seria 
feita por interessados no proveito da dependência química de indígenas que, nessas 
condições, seriam assediados para permitir a exploração de madeira e minérios em 
TIs (Oliveira, 2016).

5 POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA 

De acordo com a Sesp-MT, as políticas de segurança pública e defesa do território 
no MT foram delineadas, nas últimas décadas, com o objetivo central da promoção 
de proteção dos cidadãos, além de garantia da ordem pública, visando assegurar a 
integridade territorial. O Decreto no 725, de 24 de novembro de 2020, que dispõe 
sobre a estrutura organizacional da Sesp-MT, instituiu uma abordagem integrativa, 
porém difusa, apostando em “unidades desconcentradas, descentralizadas, integradas 
e regionalizadas” (Mato Grosso, 2022a, p. 12). 

Entre os anos 2019 e 2022, os investimentos nas forças de segurança pública 
cresceram mais de 680%, totalizando aproximadamente R$ 1,2 bilhão, com aumen-
to de R$ 67 milhões em 2019 para R$ 526 milhões em 2022. Esses desembolsos 
se concentraram em obras/infraestrutura, tecnologia/modernização e armamento. 
Também foram feitos investimentos na modernização de penitenciárias e no sistema 
socioeducativo (Mendes, 2023). 

Em 2015, através da publicação do Decreto no 183/2015, o estado foi seg-
mentado em 15 Regiões Integradas de Segurança Pública (RISPs), com vistas a 
aprimorar a estrutura de segurança pública e melhorar a atuação territorial50 pela 

49. Até porque reconhecer estes crimes colocaria em risco o confisco criminal do bem, gerando grandes prejuízos 
econômicos ao proprietário.
50. As RISPs são áreas articuladas entre as forças de segurança pública que compõem o estado e estão situadas nos 
municípios de Cuiabá, Várzea Grande, Sinop, Rondonópolis, Barra do Garças, Cáceres, Tangará da Serra, Juína, Alta 
Floresta, Vila Rica, Primavera do Leste, Pontes e Lacerda, Água Boa, Nova Mutum e Guarantã do Norte.
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otimização da gestão e coordenação das ações em áreas geográficas, reconhecendo 
as peculiaridades e demandas específicas destas. Outro elemento que estrutura a 
ação das instituições de segurança pública é o modelo de gestão por resultados, 
com ações integradas entre a PM, PJC, Corpo de Bombeiros Militar, Politec, 
Detran, CIOPAer, Gefron, Secretarias Adjuntas de Administração Penitenciária 
e Inteligência da Sesp/SAI, e demais secretarias, bem como unidades das forças 
federal e municipal, conforme demanda. 

O estado conta ainda com o Grupo Especial de Segurança de Fronteira (Gefron), 
que é um órgão autônomo da PM ligado diretamente à Secretaria de Inteligência do 
Estado. O Gefron é majoritariamente constituído por policiais militares treinados 
especialmente para atuação na fronteira e voltado principalmente ao combate ao 
tráfico de armas e de entorpecentes e à contenção de carga e de veículos roubados. 
O órgão não intervém a partir de denúncias, como a PM, mas de forma contínua, 
na busca de informações sobre os ilícitos praticados na região de fronteira. Segundo 
estudo técnico publicado pelo Ipea (Pêgo, Moura e Nunes, 2020), o Gefron encontra 
dificuldades na integração com a Bolívia, até por conta da soberania do país. 

Desde 2011, a segurança da fronteira vem sendo feita por diversas forças 
integradas, como PF, PRF, Gefron, PM e Força Aérea Brasileira (FAB). Por vezes, 
o Gefron faz a apreensão de drogas sem chegar aos autores do crime, uma vez que 
agentes do tráfico se dispersam quando notam a mobilização das forças de segu-
rança na região. Nesses casos, a PF dá seguimento às investigações para chegar à 
autoria do crime. Em janeiro de 2017, foi inaugurada a Delegacia Especializada de 
Fronteira (Defron), ligada ao Gefron, na cidade de Cáceres (225 km de Cuiabá), 
próximo à Bolívia (Alves, 2023). Na delegacia, foi instalada uma célula integrada 
de inteligência, que conta com a participação da PM e da Polícia Civil. Há também 
outra delegacia com essa atribuição na Bolívia (Ipea, 2020, p. 55).

Observa-se no estado uma crescente militarização das polícias. Além da 
implementação da Polícia Penal, realizou-se a capacitação de agentes do socioe-
ducativo por profissionais do Batalhão de Operações Especiais (Bope), Corpo de 
Bombeiros Militar, Rondas Ostensivas Táticos Metropolitanas (Rotam) e Grupo 
de Intervenção Rápida (GIR). Em 2021, foi criada uma Patrulha Rural, que pode 
ter como consequência o aumento da violência policial no campo, principalmente 
em conflitos fundiários. Sua missão é promover o monitoramento georreferenciado 
de propriedades rurais, assentamentos e chácaras, voltado a trechos de plantações, 
locais de difícil acesso, comunidades rurais, fazendas e áreas ribeirinhas. Segundo 
informações da Sesp-MT, a Patrulha Rural está presente em todos os quinze Coman-
dos Regionais da PMMT (Souza, 2024). Entrevistas realizadas durante a pesquisa 
indicaram a percepção de que os mecanismos institucionais voltados ao enfrenta-
mento de crimes relacionados à grilagem de terras ainda apresentam limitações em 
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Mato Grosso, especialmente no que se refere à capacidade investigativa e repressiva. 
Segundo os interlocutores, esse cenário contribui para a manutenção de tensões em 
áreas de conflito fundiário e para a persistência de episódios de violência, incluindo 
registros de assassinatos ocorridos em disputas pela posse da terra. As entrevistas 
também sugerem que as ações das forças de segurança pública têm se concentrado 
prioritariamente no combate ao tráfico de drogas e às facções criminosas, o que 
pode reduzir a atenção dedicada aos conflitos agrários e aos crimes deles decorrentes.

Com a alta de casos de violência contra a mulher, o estado tem buscado 
construir políticas públicas e assegurar recursos para a prevenção, proteção e res-
ponsabilização de agressores. Em 2020 e 2021, segundo o portal da Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso (ALMT), o estado aprovou diversas leis com o objetivo 
de assistir e proteger as mulheres mato-grossenses, sistematizadas no quadro 1.

QUADRO 1
Sistematização de parte da legislação estadual relacionada à violência contra mulher 
(2020 e 2021)

Ano Lei Conteúdo

2020 Lei no 11.074/2020

Botão do Pânico: aplicativo para mulheres vítimas de violência. A publicação viabilizou o 
aplicativo SOS Mulher MT, criado pela Polícia Civil em parceria com o Tribunal de Justiça e a 
Sesp, por meio do qual a vítima pode acionar o botão do pânico pelo celular e acessar com 
facilidade outras funções, como telefones de emergência, denúncias e delegacia virtual.

2020 Lei no 11.219/2020
Institui o serviço permanente de denúncia de violência contra a mulher, as crianças, os ado-
lescentes, os idosos e as pessoas com deficiência por meio de número de WhatsApp.

2020 Lei no 11.098/2020

Estabelece a Política Estadual para o Sistema Integrado de Informações de Violência Contra a 
Mulher no estado de Mato Grosso, denominado Observatório Estadual da Violência Contra a 
Mulher, que tem por finalidade coordenar e analisar dados sobre atos de violência praticados 
contra a mulher em Mato Grosso, bem como promover a integração entre órgãos que 
atendam as mulheres vítimas de violência.

2020 Lei no 11.232/2020
Determina a obrigatoriedade do registro e divulgação bimestral dos índices de violência 
contra a mulher no estado de Mato Grosso.

2021 Lei no 11.585/2021
Torna obrigatória a oferta de atendimento presencial a mulher em situação de violência ou a 
quem denuncia esse fato, nas Delegacias Especializadas em Atendimento à Mulher, em casos 
de estupro e feminicídio.

2021 Lei no 11.366/2021 Pune financeiramente agressores de mulheres em Mato Grosso.

2021 Lei no 11.547/2021
Garante às mulheres vítimas de violência doméstica, do tráfico de pessoas ou de exploração 
sexual prioridade nos programas habitacionais implementados pelo governo do estado.

Fonte: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso. Disponível em: https://www.al.mt.gov.br/. 
Elaboração das autoras. 

Em junho de 2022, o governo do estado instituiu uma série de medidas para 
prevenção e enfrentamento da violência de gênero (Lei [...], 2022). Em 2023, 
criou o Programa Ser Família Mulher com o objetivo de auxiliar mulheres vítimas 
de violência doméstica em situação de medida protetiva, por meio de um auxílio 
financeiro para custeio de despesas como moradia, água, energia elétrica e gás de 
cozinha. O estado teria sido o primeiro a pagar o auxílio e o programa inspirou a 
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lei nacional de auxílio aluguel aprovada no Congresso Nacional51 (Freitag, 2023). 
Em Cuiabá (2022), um auxílio correspondente a um salário-mínimo é pago pela 
prefeitura a crianças órfãs de mães vítimas de feminicídio. O auxílio ajuda com 
despesas como alimentação e material escolar da criança. A Polícia Civil identificou 
que as mortes violentas de mulheres registradas em Mato Grosso no ano passado 
deixaram 70 filhos sem mães, entre crianças, jovens e adultos. Destes, 21 eram 
filhos das vítimas com os autores do crime (Salentim e Veiga, 2022).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A história de Mato Grosso é marcada por sucessivas frentes de colonização, fre-
quentemente acompanhadas de violência contra os povos originários e outras 
populações tradicionais. Esse legado se reflete na organização socioeconômica do 
estado, caracterizada pela concentração de terras e riquezas, e por diversos conflitos 
que perduram há anos. 

Entre 2018 e 2021, o estado apresentou taxas de homicídio acima da média 
nacional e, na última década, pôde-se observar mudanças significativas nesses números 
em três momentos: i) em 2014, houve um pico na taxa de homicídios dolosos (42,1 
homicídios/100 mil habitantes); ii) entre 2014 e 2019, essas taxas caíram gradualmente; 
e iii) de 2019 a 2022, verificou-se novo aumento significativo. Conforme informações 
obtidas em material de imprensa e entrevistas com agentes de segurança locais, o 
aumento das taxas de homicídios dolosos até 2014 pode ser explicado pelo processo 
de expansão do CV-MT. A nova elevação dessas taxas a partir de 2019/2020 seria 
resultante de conflitos entre o CV-MT e seus dissidentes, especialmente nas regiões 
de Sorriso, Sinop e Cáceres. Outros fatores, entretanto, teriam também contribuído, 
como o aumento da violência no campo, envolvendo conflitos por terra e a maior 
circulação legal de armas de fogo, devido à flexibilização do Estatuto do Desarmamento.

Outros estudos já haviam identificado um fenômeno de interiorização dos 
conflitos violentos no estado (DataUFF, 2010; Cerqueira, Ferreira e Bueno, 2021). 
Dados do Tabnet/Datasus/MT confirmam esse fenômeno pelas altas taxas de ho-
micídio em cidades do interior com menos de 40 mil habitantes, como Arenápolis 
(83,3), Aripuanã (71,6), Peixoto de Azevedo (69,6) e Diamantino (69,6).

Os indicadores de criminalidade (Sinesp 2018-2022) mostram que o estado 
mantém taxas de estupro e lesão corporal seguida de morte maiores do que as da 
região Centro-Oeste e da média nacional. Em contrapartida, as taxas de crimes 
contra o patrimônio são geralmente inferiores às ocorrências nacionais e regionais, 
e apresentam quedas graduais. Como visto anteriormente, os dados (FBSP, 2022, 
2023) apresentam taxas de policiais mortos em confronto, que estiveram abaixo da 

51. Disponível em: https://www.setasc.mt.gov.br/ser-mulher1. Acesso em: 26 dez. 2023.
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média nacional. No entanto, as mortes decorrentes de intervenções policiais entre 
2020 e 2022 no estado foram próximas às médias nacionais. Algumas operações, 
como a “Simulacrum”, expuseram o envolvimento de policiais militares em grupos 
de extermínio e homicídios por encomenda (Policiais [...], 2022).

A realidade dos conflitos no campo em Mato Grosso está fortemente ligada a 
demandas por reforma agrária e às questões indígenas e quilombolas. Tendo em vista 
a participação do estado no cenário agrícola brasileiro, a questão agrária é funda-
mental para compreender as disputas que ali se desenrolam, em meio à prosperidade 
econômica da região. A desigualdade existente reforça a necessidade de se resolver 
impasses e garantir o acesso de pequenos produtores à terra, por meio de uma revisão 
na legislação fundiária. Considerando que as áreas prioritárias para a reforma agrária 
em Mato Grosso são terras públicas, medidas assertivas visando a promoção de uma 
distribuição mais equitativa desses recursos seriam factíveis. 

No que diz respeito aos grupos faccionais, o CV aparece como a principal 
organização criminosa no estado. No entanto, o CV-MT mantém uma estrutura 
autônoma em relação ao CV tradicionalmente conhecido no Rio de Janeiro, devido às 
especificidades no processo de sua expansão no território estadual e aos seus quadros 
dirigentes. Entrevistas com atores da segurança pública indicam que o CV-MT tem 
enfrentado sucessivos rachas internos, principalmente devido à rigidez de suas regras, 
constantes execuções de opositores e condições desfavoráveis para a comercialização 
de drogas, que favorecem o recrutamento de simpatizantes do PCC. A presença do 
PCC no estado ainda é pontual e concentrada em algumas cidades, mas pode crescer, 
dependendo das condições de sobrevivência e das animosidades com grupos rivais.

Entrevistas realizadas durante a pesquisa e informações levantadas em fontes 
secundárias sugerem a existência de possíveis conexões entre atividades relacionadas ao 
tráfico de drogas e determinados segmentos da economia formal, na faixa de fronteira 
internacional do estado. Segundo esses indícios, tais articulações ocorreriam por meio 
do uso de estruturas logísticas já instaladas na região, como pistas de pouso, depósitos 
e veículos de transporte de carga, bem como por mecanismos que facilitariam a cir-
culação e a ocultação de recursos financeiros oriundos de atividades ilícitas. Embora 
esses elementos tenham sido mencionados por alguns interlocutores e apareçam em 
investigações e relatos sobre a região, sua extensão e abrangência demandam análises 
adicionais e não permitem generalizações sobre setores econômicos específicos.

No campo das políticas de segurança pública, destaca-se, por um lado, o 
investimento público em segurança a partir de 2019, incluindo a modernização 
das polícias e programas de monitoramento da criminalidade, além da abertura de 
vagas no sistema prisional. Por outro lado, o estado ainda não conta com delegacias 
e policiamento especializados para investigar crimes relacionados à grilagem de 
terras e violência no campo.
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APÊNDICE A

TABELA A.1
Homicídios por 100 mil habitantes – Brasil, região Centro-Oeste e UFs (2009-2020)

Brasil/Região  
e UFs

Taxa média por triênio

2009-
2011

2010-
2012

2011-
2013

2012-
2014

2013-
2015

2014-
2016

2015-
2017

2016-
2018

2017-
2019

2018-
2020

Brasil 27,5 28,2 28,5 29,3 29,1 29,7 30,3 29,9 27,0 24,3

Região  
Centro-Oeste

32,6 34,5 36,5 37,8 37,2 36,7 35,1 33,0 29,4 26,6

Mato Grosso 32,7 33,1 34,6 37,7 38,4 38,2 35,2 32,5 29,1 27,5

Goiás 34,1 38,6 43,0 45,3 45,3 45,0 44,5 42,3 37,8 33,8

Mato Grosso do Sul 28,2 27,1 26,3 26,1 25,0 25,2 24,4 23,4 20,9 18,7

Distrito Federal 33,0 33,7 33,5 31,9 28,3 26,8 23,7 21,1 17,9 16,2

Fonte: SIM/MS e IBGE. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/. Acesso em: nov. 2024.
Elaboração das autoras.
Obs.: 1. �Taxa média de homicídios por 100 mil habitantes calculada pela média do número de homicídios do respectivo ano 

mais os dos dois anos anteriores, dividido pela população do ano anterior ao respectivo ano e multiplicado por 100 mil.
2. �Número de homicídios obtido pela soma dos óbitos por agressão (X85-Y09) e intervenção legal (Y35), extraído do 

Tabnet/Datasus/MS.
3. População obtida de População Residente Estimativas para o TCU (Tabnet/Datasus/MS).

TABELA A.2
Taxa de policiais mortos em confronto: em serviço e fora de serviço, por 1 mil policiais 
na ativa (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 0,4 0,3 0,4

Goiás 0,3 0,3 0,4

Mato Grosso 0,1 0,1 0,1

Mato Grosso do Sul 0,5 - -

Distrito Federal 0,1 0,1 -

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração das autoras.
Obs.: (-) informação não disponível.



Dinâmicas da violência e da criminalidade na região Centro-Oeste136 | 

TABELA A.3
Taxa de mortes decorrentes de intervenções policiais, por 100 mil habitantes (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 3,0 3,2 3,2

Goiás 8,9 8,1 7,6

Mato Grosso 3,6 2,8 3,0

Mato Grosso do Sul 0,7 1,9 1,6

Distrito Federal 0,4 0,3 0,5

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração das autoras.

TABELA A.4
Taxa de feminicídios, por 100 mil mulheres (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 1,3 1,3 1,4

Mato Grosso 3,6 2,4 2,6

Goiás 1,2 1,5 1,6

Mato Grosso do Sul 2,9 2,4 2,9

Distrito Federal 1,1 1,7 1,3

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração das autoras.

TABELA A.5
Taxa de homicídios femininos, por 100 mil mulheres (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 3,7 3,8 3,9

Mato Grosso 6,0 4,8 5,6

Goiás 3,0 3,7 3,8

Mato Grosso do Sul 7,8 5,1 5,4

Distrito Federal 2,5 3,0 2,2

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração das autoras.
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TABELA A.6 
Taxa de estupro e estupro de vulnerável, por 100 mil habitantes1 (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 29,7 34,1 36,9

Mato Grosso 45,7 46,1 51,6

Goiás 41,5 46,8 52,0

Mato Grosso do Sul 83,0 81,2 79,5

Distrito Federal 22,9 24,3 26,8

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração das autoras.
Nota: 1 �Os dados informados nesta seção correspondem ao número total de vítimas de estupro e estupro de vulnerável consu-

mados. A Lei Federal no 12.015/2009 altera a conceituação de “estupro”, passando a incluir, além da conjunção carnal, 
os “atos libidinosos” e “atentados violentos ao pudor” (FBSP, 2022).

TABELA A.7
Taxa de lesão corporal dolosa: violência doméstica, por 100 mil mulheres¹ (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 220,1 230,1 236,7

Mato Grosso 559,7 615,6 631,6

Goiás 258,1 306,8 314,8

Mato Grosso do Sul 534,9 329,3 244,7

Distrito Federal 206,6 218,2 227,2

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração das autoras.
Nota: 1 �A lesão corporal dolosa praticada em contexto doméstico refere-se a todo ato de violência física praticado contra a 

mulher no ambiente familiar – art. 129, § 9o (FBSP, 2023).

TABELA A.8
Perfil das instituições de segurança pública: efetivo – Mato Grosso (2020)

Instituição1 Capital e Região Metropolitana Interior Total

Polícia Militar 3.770 3.485 7.255

Polícia Civil 1.527 1.558 2.952

Corpo de Bombeiros Militar - - 1.319

Profissionais de perícia do quadro efetivo na ativa 278 272 550

Fonte: �Perfil nacional das instituições de segurança pública. Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWY1O-
WZjNGMtNjgzMC00ZjBmLWI3YTQtNzBhNWU4ZDY0ZjFiIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiO-
GRhNmJmZThlMSJ9.

Elaboração das autoras.
Nota: 1 �Foram somadas as três regiões separadamente e não considerada a somatória total que consta na base de dados da 

Senasp/MJ.
Obs.: (-) informação não disponível.
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TABELA A.9
Perfil das instituições de segurança pública: estrutura – Mato Grosso (2020)

Instituição
Unidades operacionais

Capital e Região metropolitana Interior Total

Polícia Militar¹ 19 43 62

Polícia Civil² 46 129 175

Corpo de Bombeiros Militar³ 7 23 30

Órgãos Oficiais de Perícia4 5 55 60

Fonte: �Perfil nacional das instituições de segurança pública. Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWY1O-
WZjNGMtNjgzMC00ZjBmLWI3YTQtNzBhNWU4ZDY0ZjFiIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiO-
GRhNmJmZThlMSJ9.

Elaboração das autoras.
Notas: 1 �As 62 unidades operacionais da Polícia Militar em Mato Grosso estão distribuídas em: 32 Batalhões (24 no interior 

e 8 na capital e RM); 5 Batalhões Especializados (5 na capital e RM e 0 no interior); 18 Companhias Independentes 
(15 no interior e 3 na Capital e RM); e 7 companhias individuais especializadas (4 no interior e 3 na Capital e RM).

2 �As 175 unidades operacionais da Polícia Civil em Mato Grosso estão distribuídas em: 120 Delegacias (104 no interior, 
5 na capital e 11 na RM); 42 delegacias especializadas (19 no interior, 19 na capital e 4 na RM); e 13 postos/núcleos 
(7 na capital e 6 no interior).

3 �As 30 unidades operacionais do Corpo de Bombeiros Militar em Mato Grosso estão distribuídas em: 4 batalhões (2 no 
interior e 1 na RM e 1 na capital); 2 batalhões especializados (1 na capital e 1 no interior); 24 companhias independentes 
(20 no interior, 3 na capital e 1 na RM); e nenhuma companhia independente especializada no estado.

4 �As 60 unidades operacionais dos Órgãos Oficiais de Perícia em Mato Grosso estão distribuídas em: 15 criminalística 
(14 no interior e 1 na Capital); 16 Identificação (15 no interior e 1 na capital); e 27 de medicina legal (1 na capital 
e 26 no interior). 

TABELA A.10
Efetivo da ativa das polícias por corporação – Mato Grosso (2021 e 2022)

Corporações 2021 2022

Polícia Militar 6.855 6836

Polícia Civil 2.931 2.922

Corpo de Bombeiros 1.292 1.246

Perícia Técnica 357 493

Polícia Penal 2.528 2.600

Fonte: FBSP (2021, 2022, 2023).
Elaboração das autoras.
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